
Prefeitura Municipal 
Mucambo 	 RUICA)° 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 1612.01/2024 	 4L_o 1 
PROCESSO N° 1612.01/2024 	 CA' 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS VISANDO O FORNECIMENTO DE 
MERENDA ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE MUCAMBO/CE. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LOCAL: www.novobbmnet.com.br  
SISTEMA: BBMN ET LICITAÇÕES ELETRONICAS 

FINALIDADE: AQUISIÇÃO DE BENS COMUNS 
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 02/01/2025 - 15H.00MIN 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 02/01/2025-1 5H.05MIN 
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 06/01/2025 - 091-1.00MIN 
MODO DE DISPUTA: Aberto; 
EXCLUSIVO PARA MEíEPP: NÃO 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.114.021,22 (um milhão cento e quatorze mil vinte e um reais e 
vinte e dois centavos). 

A prefeitura Municipal de Mucambo, torna público a todos os interessados que, por meio da Secretaria de 
Educação, sediada na Rua Construtor Gonçalo Vidal, s/n, CEP 62.170-000, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

Tem por objeto da presente licitação AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS VISANDO 
O FORNECIMENTO DE MERENDA ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 
MUCAMBO/CE, confori-ne condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. 	Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com.br . 

2.2. 	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

2.3. 	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos 
da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

2.4. 	Não poderão disputar esta licitação: 

2.4.1. 	Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.4.2. 	Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.3. 	Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Nota Explicativa (AGU): A vedação de participação no processo licitatório de 
pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente 
just jficada pela Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei n°14.133, de 2021. 

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

• 	
disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n. °  14.133, de 2021. 

2.5. 	O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. 	A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 

2.7. 	Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. 	O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. 	Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento  ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei n° 14.13312021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO - CNPJ N 07.733.793/0001-05 Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - Centro - CEP 

62.170-000 - E-mail: Ijcitacaomucambo@gmail.COm.  - FONE 88 3654-1133. 



2.10. 

Prefeitura Municipal 
Mucambo 

no 

,4O DE7 

"

FL1V~~2 

contratação na qualidade de integrante de equipe de a 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. 	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do 
recebimento de propostas. 

3.2. 	No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que 

3.2.1. 	Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

3.2.2. 	Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. l e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

3.2.5. 	Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.3. 	O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.4. 	O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 
14.133, de 2021. 

3.4.1. 	Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. 	A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. 	Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

3.7. 	Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das 
propostas. 

3.8. 	Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.9. 	O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
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4. 	DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis tia Plataforma BBMNET no 
menu "Sala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa "Aberto para receber 
propostas". 

4.1.1. 	O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando "enviar proposta". 

4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 
exigidas no Sistema. 

4.1.3 	O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado 
na Plataforma BBMNET Licitações. 

4.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na execução do objeto. 

4.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante. 

4.5. 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

4.6. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de 
proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que 
recebimentos das propostas estiver encerrado. 

4.8. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

• compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

4.11. 	Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração 
de responsabilidade. 

4.12. 	Independente do percentual de tributo inserido na planilha, tio pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.13. 	Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto 
ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada 
através de comando próprio disponível tio Sistema ao licitante. 
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5. 	DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 

5.3. 	Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a 
proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

5.4. 	A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

5.5. 	A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.6. 	O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

lo participarão da fase de lances. 

5.7. 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 

5.8. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

5.9. 	O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITARIO, MENOR PREÇO. 

5.10. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.11. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

5.12. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 

5.13. 	No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO", os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 

5.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

5.13.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 

5.13.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.13.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.13.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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5.13.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 	AmIa 

5.13.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se 
o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

	

5.13.10. 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

	

5.13.11. 	A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

	

5.13.12. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

	

5.13.13. 	Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 
123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microernpresa ou empresa de pequeno 
porte. 

	

5.13.14. 	Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

	

5.13.15. 	Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

	

5.13.16. 	Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

	

5.13.17. 	Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

	

5.13.18. 	Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

• 	 5.13.19. 	Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

	

5.13.20. 	Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

	

5.13.21. 	Empresas brasileiras; 

	

5.13.22. 	Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

	

5.13.23. 	Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

	

5.13.24. 	Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

	

5.13.25. 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

	

5.13.26. 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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5.13.27. 	O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
do processo licitatório. 	 ODEL 

	

5.13.28. 	Será desclassificada a proposta que: 

	

5.13.29. 	Contiver vícios insanáveis; 	 RUBRICA 

5.13.30. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.13.31. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

5.13.32. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.13.33. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

5.13.34. 	No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

• 	5.12.1 	A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

5.12.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.12.1.2 Inexistirern custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

	

5.13 	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 

5.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.13.3 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do 
Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

. 	5.13.4 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

	

6.12 	Para fins de habilitação neste Pregão a licitante vencedora deverá enviar 
exclusivamente via sistema, através do campo próprio do sistema, após a liberação do mesmo pelo 
Pregoeiro os seguintes documentos, no prazo até 02 (duas) horas, após convocação feita via chat pelo 
pregoeiro. 

	

6.13 	Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriarnente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

	

6.14 	Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

	

6.15 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 23/06. 
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6.16 	Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para dei ons 	' At 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado p 
fins de habilitação, nos termos dos. 

6.17 	Habilitação Jurídica 

6.16.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

6.16.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo o 
contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se tratando de sociedades 
empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

6.16.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro 
das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

6.16.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

6.16.5. Cópia RG E CPF do(S) sócio(S) administrator(S) ou titular da Pessoa Jurídica. 

6.18 	Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

6.18.1 	CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 

6.18.2 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

6.18.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento 
de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e 
Seguridade Social. 

6.18.4 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal; 

6.18.5 FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

6.18.6 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao)  

6.19 Qualificação Técnica 

6.19.1 	Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) expedido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando que a licitante forneceu 
itens com características semelhantes e compatíveis com o objeto do Edital. 

6.20 Qualificação Econômico-Financeira 
6.20.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos 02(dois) últimos exercícios fiscais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos 
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos 
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que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contQ 
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

6.20.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 
extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n o . 

6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado tia localidade em que está a sede da 
companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote uni dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do 
Balanço de Abertura, devidarneiite registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

6.20.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.19.1, tio mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos de abertura 
e encerramento do livro diário e as notas explicativas, conforme Acórdão 115312016 - Plenário - TCU. 

6.20.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
6.20.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 

forma da lei. 
6.20.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.20.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d)Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2°do Decreto 
iv 	ae o ae novenwro ae Zui 

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto ti 0  6.022, de 
22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 
6 de novembro de 2018). -  

6.20.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
6.20.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB ti 0  1420/2013 

e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, 
verificar o sue www.receita.gov.br , no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço 
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50  das Instruções 
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria 
do Ministro Valmir Canipelo. 

6.20.9. Com base tios dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em 
conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n °  06/2013- MPOG, as empresas deverão 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. 
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou 
igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
	OFLSIM

ISG = 	 Ativo Total 	

o 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

ILC = 	Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

6.20.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS I1'IDICES FINANCEIROS (Acórdão 354/2016-
Plenário-TCUI Súmula 289 1 Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO): 
a) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período. 
b) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos 
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que: 

Resultado da Liquidez Corrente: 
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso 
fosse preciso. 

e) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), 
para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para 
os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação 
financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o 
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções. 
» Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade 
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a 
comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de 
execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências 
acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas 
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado 
com base no Acórdão 502612010-Segunda Câmara-TCU 1 Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

• 	 6.21 	Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. - Lei n° 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

6.22 DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 

6.22.1 	Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 

6.22.2 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 
representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3 0  da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma 
legal. 

6.22.3 	Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei 
Federal n° 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto 
foi adequado à Lei Federal n° 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso 11 do 
caput do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

6.22.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n°8.213/1991. 

6.23 	Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via 
Sistema BBMNET. 
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6.23.1 	Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originas 
não-digitais. 

6.24 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos nor registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 

6.25 	Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, 1, da 
Lei ri' 14.133/2021. 

6.26 	O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.27 	A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.28 	Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

6.29 	Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

6.29.1 	Compleiiientação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.29.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

6.30 	Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterei -n a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.31 	Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital. 

7 DOS RECURSOS 

. 	7.12 	A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no 
art. 165 da Lei ti0  14.133, de 2021. 

7.13 	O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais 
poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

7.14 	A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, 
sob pena de preclusão. 

7. 14. 1 	O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 10 (minutos) minutos, 
podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

7.1 5 	Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.16 	O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

7.17 	Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7.18 	O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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8 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.12 	Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.12.1 	Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.12.2 	Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

8.12.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

8.12.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.12.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.12.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

8.12.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

8.12.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.12.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8. 12.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

8.12.5 Fraudar a licitação 

8.12.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

8.12.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.12.6.2 Induzir deI iberadamente a erro no julgamento; 

8.12.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.12.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.12.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5 0  da Lei n.° 12.846, de 2013. 

8.13 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

8.13.1 Advertência; 

8.13.2 Multa; 

8.13.3 Impedimento de licitar e contratar e 

8.13.4 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 

8.14 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1°, da Lei 
14.133/2021. 

8.15 	As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 
respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 
14.133/2021. 
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8.16 	A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro depre 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida. 

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.12 	Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 
devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.13 	A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.14 	A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 
eletrônica, via Sistema BBMNET. 

9.15 	Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

	

o 10.12 	Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

10.13 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.14 	Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

10.15 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

10.16 	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.17 	Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

10.18 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

10.19 	O desate ndimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

10.20 	O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos 
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br . 

10.21 	Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações 
podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, 
telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

10.22 	Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.23 	O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.tce.ce.gov.br/.  

	

10.24 	Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.24.1 ANEXO l - Estudo Técnico Preliminar 

10.24.2 ANEXO II - Mapa de Riscos 

10.24.3 ANEXO III - Termo de Referência 
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10.24.4 ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

10.24.5 ANEXO V - Modelo de Proposta 
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Mucambo (CE), 17 de dezembro de 2024. 

Francisco Orécio de Almeida Aguiar 

Pregoeiro 

. 
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1. OBJETO 

íU ¥Í. 
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAI 

Aquisição de gêneros alimentícios visando o fornecimento de merenda escolar da rede municipal 
de ensino de Mucambo/CE. 

2. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

Os gêneros alimentícios ora pretendidos são classificados de acordo com a Lei n° 14.133/2021, 
como bens comuns, visto que suas características são amplamente conhecidas e praticadas no 
mercado. Caracterizam-se como bens comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais 
do mercado (art. 6°, XIII da Lei n° 14.133/2021). 

A observância da Lei n° 14.133/2021 não apenas assegura a conformidade legal do processo 
licitatório, mas também fortalece os princípios da economicidade, da competitividade e da 
igualdade de condições entre os fornecedores, contribuindo para uma gestão pública mais 
eficiente e justa. 

Unidade Requisitante: Secretaria de Educação de Mucambo/CE. 

O presente Estudo Técnico Preliminar está fundamentado nos ditames da Lei n° 14.133/2021 e 
no Decreto Municipal n° 01/2024. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A aquisição de gêneros alimentícios para o fornecimento de merenda escolar da rede municipal 
de ensino de Mucambo/CE é uma iniciativa essencial da Secretaria de Educação do município, 

S com o objetivo de garantir uma alimentação balanceada e de qualidade para os alunos. A merenda 
escolar desempenha um papel fundamental no desenvolvimento físico e cognitivo dos estudantes, 
sendo crucial para assegurar que todos tenham acesso a uma nutrição adequada durante o período 
escolar. 

A Secretaria de Educação, comprometida com a promoção da saúde e do bem-estar dos alunos, 
entende que uma alimentação saudável é imprescindível para o pleno desenvolvimento 
educacional e social das crianças e adolescentes. Essa ação contribui diretamente para a melhoria 
do desempenho acadêmico e para a redução da evasão escolar, urna vez que a merenda escolar 
muitas vezes representa uma das principais fontes de alimentação de muitos alunos. 

A aquisição desses gêneros alimentícios visa, ainda, assegurar que as refeições servidas atendam 
às normas nutricionais estabelecidas pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
promovendo uma dieta equilibrada e adequada às necessidades dos estudantes. Além disso, essa 
iniciativa está alinhada com o cumprimento da Lei n° 11.947/2009, que dispõe sobre o 
atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola, e com a LDB - Lei 
n° 9.394/96, que estabelece como dever do Estado garantir padrões mínimos de qualidade no 
ensino, incluindo a alimentação escolar. 
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Com isso, a Secretaria de Educação busca não apenas fornecer alimentos, mas também criar um 
ambiente escolar saudável e acolhedor, onde os estudantes possam se desenvolver plenamente. A 
aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar é, portanto, uma medida estratégica para 
garantir o sucesso escolar e o bem-estar dos alunos, refletindo o compromisso da administração 
municipal com a educação de qualidade e a formação de cidadãos saudáveis e conscientes. 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL 

A previsão no plano de contratação anual 2025 da Secretaria de Educação de Mucambo/CE 
contempla a Aquisição de gêneros alimentícios visando o fornecimento de merenda escolar da 

• 	rede municipal de ensino de Mucambo/CE, para os alunos da rede municipal de ensino, conforme 
estabelecido na nova Lei de Licitações 14.133/2021. 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

HABILITAÇÃO TÉCNICA E DOCUMENTAÇÃO 

Os interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o 
objeto da licitação, conforme determina o art. 62 da Lei n° 14.133/2021, e apresentar a 
documentação necessária para habilitação. 

A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 

ENTREGA E LOCAL DE FORNECIMENTO 

> 	A contratada deverá entregar os gêneros alimentícios conforme solicitado pela 
contratante, em local e prazos especificados na Ordem de Compra e no instrumento convocatório. 

O fornecimento deve ocorrer nas escolas municipais de Mucambo/CE, em conformidade 
com o cronograma acordado. 

A Contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as ordens de 
fornecimento expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da 
Contratante. 

Caso o fornecedor tenha problemas no decorrer do ano em cumprir com a entrega de uma 
marca por um período específico, por conta de problemas relacionadas à produção dos fabricantes, 
o mesmo deverá oficializar a necessidade de substituição destes. 

Após análise da equipe técnica, esta estabelecerá um prazo para que sejam normalizadas 
as entregas. Ressaltamos que os produtos que necessitarem ter a marca substituída, deverão ser 
superiores às licitadas e aprovadas pela equipe técnica. 

As entregas deverão ser efetuadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após o 
repasse do cronograma feito pelas nutricionistas através do Departamento de Alimentação 
Escolar. 

EXECUÇÃO DIRETA 
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A empresa contratada deverá fornecer diretamente os produtos, não podendo transferir a 
responsabilidade do fornecimento para outra empresa ou instituição, sob qualquer forma. 

FORMA DE AQUISIÇÃO 

A aquisição dos gêneros alimentícios será realizada de forma parcelada, conforme a 
demanda das unidades escolares. 

GARANTIA E VIGÊNCIA 

Não será exigida garantia de execução para esta contratação. 
•> 	A vigência inicial do contrato será até 31 de dezembro do ano de contratação, com 

possibilidade de prorrogação conforme os artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que 
comprovadamente vantajosa e com manutenção da qualidade e eficiência no fornecimento. 

RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

Os prazos para recebimento provisório e definitivo dos alimentos, bem como os critérios 
de pagamento, serão detalhados no Termo de Referência. O pagamento será efetuado após a 
entrega e verificação da conformidade dos produtos com o solicitado. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Os gêneros alimentícios fornecidos deverão estar em estrita conformidade com as 
especificações técnicas descritas no Termo de Referência, garantindo a qualidade e segurança 
alimentar, conforme normas sanitárias vigentes, como as regulamentadas pela ANVISA. 

A contratada deverá garantir que os produtos entregues sejam próprios para o consumo, 
dentro do prazo de validade, e armazenados de maneira adequada até o momento da entrega. 

Os produtos não perecíveis entregues devem ter uma validade mínima de 6 meses a contar 

S 	da data de entrega, e os produtos perecíveis devem apresentar o peso em todas as embalagens. 
Os pães não devem apresentar características de queimados, malcozidos, com a superficie 

rugosa, com sujidades, massa seca, bolores e excesso de gordura. Não será permitida a adição de 
farelos e de corantes de qualquer natureza em sua formulação. Além disso, não serão aceitos pães 
que forem armazenados quentes em sacos plásticos, pois acarreta no amassamento do mesmo. 
> Os produtos perecíveis (carnes) deverão ser entregues sob refrigeração ou em caixas térmicas 
específicas e exclusivas para este fim, evitando desta forma o descongelamento e permitindo que 
estas cheguem ao local de entrega em temperatura adequada. 
> Os alimentos farináceos (arroz, macarrão, fubá e outros) não devem apresentar carunchos ou 
larvas nas entregas. Portanto todos os gêneros alimentícios devem ser entregues com suas 
características organolépticas intactas. 
> Em caso de descumprimento destas, deverá realizar a troca no prazo máximo de 3 (três)dias 
conforme solicitado pelas nutricionistas. A empresa deverá arcar com todas as despesas 
decorrentes da locomoção para troca do item ou serviço. 

SUSTENTABILIDADE 
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A prioridade será dada aos fornecedores que adotarem práticas sustentáveis, incluindo o 
uso de embalagens recicláveis ou biodegradáveis. A cadeia de fornecimento deverá demonstrar 
comprometimento com a redução de impacto ambiental, inclusive nas estratégias de logística para 
minimizar as emissões de carbono. 

REGULARIDADE NO FORNECIMENTO 

A contratada deverá garantir a regularidade e continuidade do fornecimento dos gêneros 
alimentícios durante todo o período contratual, sem interrupções, assegurando o atendimento 
integral das necessidades das unidades escolares. 

o 	CRITÉRIOS DE QUALIDADE 

Os gêneros alimentícios deverão apresentar qualidade compatível com os padrões 
exigidos pela legislação nacional, como frescor, higiene e cumprimento das normas de segurança 
alimentar. 

A empresa deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que forem solicitados sobre 
as características dos produtos fornecidos, incluindo marcas, composições e conformidade com 
regulamentos sanitários. 

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 

A empresa contratada deverá comprovar que possui capacidade operacional para atender 
à demanda total de gêneros alimentícios, conforme o número de alunos matriculados na rede 
municipal e os turnos escolares. 

PROPOSTA COMERCIAL 

A proposta de preços deverá ser competitiva, acompanhada de planilhas detalhadas com 
• 	a composição dos preços, marcas, modelos e especificação clara dos custos individuais de cada 

item fornecido. 

CONFORMIDADE LEGAL 

A empresa deverá atender a todos os requisitos estabelecidos na Lei n° 14.133/2021, 
observando as etapas de qualificação técnica, proposta de preços e documentação exigida. 

RESPONSABILIDADE SOCIAL 

A prioridade será dada a fornecedores que adotem práticas de responsabilidade social, 
promovendo iniciativas que valorizem a cadeia produtiva local e garantam condições justas de 
trabalho aos envolvidos no fornecimento dos gêneros alimentícios. 

JUSTIFICATIVAS PARA A NÃO EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 

1/ 
2 n01'7 
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Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, 
para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos 
itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem 
estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá 
representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os 
seguintes motivos: 

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em 
municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens 
divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos 
itens licitados em cotas diferentes; 

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários 
diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo 
esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes; 

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o 
transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes 
frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões 
contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento; 

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Mucambo, do 
cumprimento das normas contidas nos Art's 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 
assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma 
legal; 

• 	Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 
social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica (artigo 47 da LC n° 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada 
à luz da Constituição Federal, da Lei no 14.133/2.021 (que estabelece normas gerais sobre 
licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser 
assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações 
dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável; 

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 
nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse 
público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da 
competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública," conforme é vislumbrado 
no artigo 11°da Lei n. 14.133/2021. 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
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. 

A Secretaria Municipal de Educação, realizou levantamento das quantidades baseado - se no 
número de alunos matriculados nos turnos dos horários letivos, considerando ainda a 
possibilidade de novos alunos a serem matriculados ao longo do ano letivo, como também levou-
se em consideração contratos anteriores firmados em 2023 e 2024, visando ao atendimento de 
urna demanda de oferta na merenda escolar, o qual beneficiará aproximadamente cerca 3.695 (três 
mil seiscentos e noventa e cinco) alunos da educação básica, ensino fundamental e infantil, EiA 
e Semi - Integral no ano letivo de 2025. 

Os quantitativos dos itens para o procedimento licitatório tiveram também como base, o cardápio 
anual de refeições elaborado por nutricionista, relativamente aos itens que o compõem, em razão 
das porções individuais, das repetições de oferta previstas durante os 200 (duzentos) dias letivos 
do exercício. 

O valor aproximado para 12 meses é de R$ 1.114.021,22 (um milhão cento e quatorze mil 
vinte e um reais e vinte e dois centavos), considerando os valores encontrados conforme 
pesquisas realizadas de acordo com a Instrução Normativa 65/2021 -SEGES e com o Decreto 
Municipal n° 01/2024 de 03 de janeiro de 2024. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNT VLR UNIT VLR TOTAL 
AÇÚCAR 	 BRANCO 
AÇUCAR BRANCO - tipo cristal. 
Não 	deve 	apresentar 	sujidade, 
umidade, bolor, peso insatisfatório. R$ R$ 
Embalagem: em polietileno leitoso QUILOGRAMA 8750 4,67 40.862,50 
ou transparente, atoxica, deve estar 
intacta, em pacotes de 1 kg. Prazo 
de validade mínimo 	12 meses a 
contar a partir da data de entrega.  
ARROZ 	PARBOLIZADO 
ARROZ 	PARBOLIZADO 	- 

características 	técnicas: 	classe: 
longo, fino. O produto não deve 
apresentar 	mofo, 	substâncias 

2 
nocivas, preparação final dietética QUILOGRAMA 13500 

R$ R$ 
inadequada. Embalagem: deve estar 4,97 67.095,00 
intacta, acondicionada em pacotes 
de 	1 	kg, 	em 	polietileno, 
transparente, 	atóxico. 	Prazo 	de 
validade mínimo 6 meses a contar a 
partir da data de entrega.  
AVEIA EM FLOCOS FINOS 
AVEIA EM FLOCOS FINOS - 

Cereal de aveia em flocos finos 
enriquecida com vitaminas e sais R$ R$ 

3 minerais, 	em 	caixa. 	Rótulo CAIXA 5880 
4,67 27.459 60 

contendo 	informação 	nutricional, 
data 	fabricação, 	validade 	e 	lote. 
Validade mínima de 6 meses a partir 
da data da entrega do produto.  
BISCOITO DOCE TIPO MARIA 
BISCOITO DOCE, TIPO Maria, de 

R$ R$ 
4 sabor, 	cor e 	odor característicos, UNIDADE 6460 

6,45 41.667 00 
textura crocante, acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno  
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNT VLR UNIT VLR TOTAL 
atóxico transparente de dupla face, 
contendo 	400g 	(3 	x 	1)., 	com 
identificação na embalagem (rótulo) 
dos ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de fabricação 
e 	validade. 	Isento 	de 	sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Validade 	mínima 	de 	06 	(seis) 
meses, a contar da data de entrega  
BISCOITO SALGADO TIPO 
CREAM 	 CRACKER 
BISCOITO 	SALGADO 	- tipo 
Cream Cracker, isento de mofo e 
substâncias 	nocivas, 	com 

UNIDADE 6160 R$ R$ 
consistência crocante, sem corantes 5,34 32.894,40 
artificiais. 	Embalagem 	plástica, 
atóxica, 	contendo 400g (3 	x 	1). 
Prazo de validade mínimo 06 meses 
a contar a partir da data de entrega.  
CARNE 	BOVINA 	MOÍDA. 
CARNE BOVINA MOÍDA tipo 
acém 	congelada, 	proveniente 	de 
animais 	sadios, 	abatidos 	sob 
inspeção 	veterinária, 	devendo 
apresentar 	coloração 	vermelho- 
vivo, odor característico e aspecto 
próprio 	não 	amolecido 	e 	nem 
pegajoso. 	Isento de: vestígios de 
descongelamento, 	excesso 	de 
gordura, cartilagem e aponeurose, 
coloração arroxeada, acinzentada e 

6 
esverdeada, 	odor 	forte 	e 

QUILOGRAMA 8744 R$ R$ 
desagradável, parasitas, 	sujidades, 26,10 228.218,40 
larvas 	e 	qualquer 	substância 
contaminante. 	Acondicionado em 
embalagem de polietileno atóxica, 
transparente e resistente, a vácuo, 
peso líquido de 1kg, contendo na 
embalagem 	a 	identificação 	do 
produto, peso, marca do fabricante, 
prazo de validade, carimbos oficiais 
e 	selo 	de 	inspeção 	do 	órgão 
competente e data de embalagem. 
Validade 	mínima 	de 	06 	(seis) 
meses, a contar da data de entrega.  
CARNE 	BOVINA-ACÉM 
CARNE BOVINA-ACÉM - Carne 
de 2' (miolo de acém), resfriada, 
fresca, 	limpa 	(sem 	aparos 	ou 
nervuras que comprometam o seu 

padrão 	de 	qualidade 	e 
QUILOGRAMA 1300 R$ R$ 

identificação). Picada em pedaços 32,10 41.730,00 
de 	aproximadamente 	1 OOg, 
embaladas cm saco de polietileno 
adequada 	para 	tal 	função, 
transparente, descartável, resistente 
ao 	manuseio. 	Cada 	embalagem 

RUA CONSTRUTOR GONÇALO VIDAL - 62.170-000 
TEL(88) 3654.1133 - FAX:(88) 3654.1214 

CENTRO. MUCAMBO/CE 
WWW.MUCAMBO.CE.GOV.BR  

CNPJ 07.733.793/0001-05 
t 

-. 

. 

. 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

MUCAMBO 
ADM: MAIS CONQUISTAS E MAIS AVANÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNT VLR UNIT VLR TOTAL 
deverá 	conter 	rótulo 	de 
identificação, 	com 	tipo 	de 	corte, 
peso líquido, data de embalagem e 
data 	de 	validade. 	O 	fornecedor 
deverá 	apresentar 	laudo 	da 
vigilância 	sanitária 	local, 	para 
comercialização 	do 	produto. 
Validade 	mínima 	de 	03 	(seis) 
meses, a contar da data de entrega.  
CHOCOLATE EM PÓ 50% 
CHOCOLATE EM PÓ 50%: Cacau 
em 	pó, 	alcalinizado. 	50%, 	para 
dissolução em leite para o preparo 
de chocolate. Aroma característico, R$ R 

8 não 	alergênico, 	estabilizante, UNIDADE 1300 
9 555 00 

lecitina de soja. Não contem glúten. 
Boa 	qualidade. 	Embalagem 	de 
200G. 	atóxico. 	Validade 	mínima 
06(seis) meses a partir da data de 
entrega.  
FARINHA 	DE 	MANDIOCA 
BRANCA 
FARINHA 	DE 	MANDIOCA 
BRANCA: 	Isentas 	de 	material 
terroso e/ou com parasitos. Não 
podem estar úmidas, fermentadas 
ou 	rançosas. 	Deverá 	ser 	em R$ R$ 

9 embalagem de saco de polietileno QUILOGRAMA 4350 640 27.840 00 
atoxico, 	resistente, transparente e 
incolor, contendo peso líquido de 1 
kg. Aspecto fina e seca, cor branca, 
sabor 	e 	odor 	característicos. 	O 
produto deverá ser entregue com 
prazo máximo de 30 (trinta) dias da 
data de fabricação.  
FARINHA 	DE 	MILHO 
FARINHA DE MILHO, em flocos, 
pré-cozida, 	sem 	adição 	de 	sal, 
embalada em pacote com 500g, UNIDADE 8940 

R$ R$ 
acondicionada em fardos de 10kg a 3,62 32.362,80 
3 0kg. Constar data de fabricação e 
prazo de validade de, no mínimo, 6 
meses.  
FEIJÃO 	DO 	TIPO 
CARIOQUINHA 
FEIJÃO 	DO 	TIPO 
CARIOQUINHA, 	novo, 	tipo 	1, 
constituído 	de 	grãos 	da mesma 

II 
coloração, isento de matéria terrosa, QUILOGRAMA 7350 

R$ R$ 
parasitas, pedaços de grãos ardidos, 9,47 69.604,50 
brotados, 	imaturos 	e 	mofados. 
Embalagem: 	deve 	estar 	intacta, 
acondicionada em pacotes de 1 kg. 
Prazo de validade mínimo 6 meses a 
contar a partir da data de entrega.  

12 FEIJÃO 	 PRETO QUILOGRAMA 1000 
R$ R$ 

FEIJÃO 	PRETO 	novo, 	tipo 	1 8,40 8.400,00 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNT VLR UNIT VLR TOTAL 
constituído 	de 	grãos 	da 	mesma 
coloração, isento de matéria terrosa, 
parasitas, pedaços de grãos ardidos, 
brotados, 	imaturos 	e 	mofados. 
Embalagem: 	deve 	estar 	intacta, 
acondicionada em pacotes de 1 kg. 
Prazo de validade mínimo 6 meses a 
contar a partir da data de entrega.  
FILE DE FRANGO SEM OSSO 
FILÉ DE FRANGO, SEM OSSO, 
SEM 	PELE, 	limpo, 	magro, 
não 	temperado, 	congelado, 
proveniente de aves sadias, abatidas 
sob 	inspeção 	veterinária, 
apresentando 	cor 	e 	odor 
característicos. Isento de: vestígio 
de 	descongelamento, 	cor 
esverdeada, 	odor 	forte 	e 
desagradável, 	parasitas, 	sujidades, 

R$ R$ 13 larvas 	e 	qualquer 	substância QUILOGRAMA 8944 
18,43 164.837,92 contaminante. 	Acondicionado 	em 

embalagem de polietileno atóxica, 
resistente, 	peso 	líquido 	de 	1 	kg, 
contendo 	na 	embalagem 	a 
identificação 	do 	produto, 	peso, 
marca 	do 	fabricante, 	prazo 	de 
validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente e 
data 	de 	embalagem. 	Validade 
mínima de 06 (seis) meses, a contar 
da data de entrega.  
LEITE EM PÓ INTEGRAL 
LEITE EM PÓ INTEGRAL - 

características técnicas: leite em pó 
integral, instantâneo. Embalagem: 

R$ R$ 14 aluminizada, intacta, bem vedada, QUILOGRAMA 7380 
28,22 208.263,60 

contendo 1 kg do produto, livre de 
parasitas 	e 	substâncias 	nocivas. 
Prazo de validade 12 meses a contar 
a partir da data de entrega.  
MACARRÃO 	ESPAGUETE 
MACARRÃO 	ESPAGUETE 	- 
macarrão 	espaguete 	com 	ovos. 
Embalagem: plástica, transparente, R$ R$ 15 resistente, bem vedada, contendo UNIDADE 13155 

342 44990 10 
500g, isento de qualquer substância ' 

estranha 	ou 	nociva. 	Prazo 	de 
validade mínimo 6 meses a contar a 
partir da data de entrega.  
ÓLEO 	DE 	SOJA 
ÓLEO 	DE 	SOJA, 	procedência 
nacional, em garrafas pet de 900 ml. 

16 Embalado em embalagem plástica 
UNIDADE 3990 R$ R$ 

resistente, 	tipo 	garrafa, 	lacrada, 7,80 31.122,00 
transparente 	e 	incolor, 	rotulada 
segundo 	legislação 	vigente, 
declarando marca, 	lote, prazo de  
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Solução 1: Contratação de empresas especializadas em refeições escolares: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNT VLR UNIT VLR TOTAL 
validade, conteúdo líquido. 	Prazo 
de validade mínimo 06 meses a 
contar a partir da data de entrega.  

SAL 	IODADO 	REFINADO 
SAL iodado refinado, cloreto de 
sódio, sais de iodo, livre de qualquer 
sujidade, 	com 	identificação 	do 
produto, marca do fabricante, data 

R$ R$ 
17 de fabricação e prazo de validade e QUILOGRAMA 3020 

1 , 32 3 986 40 
peso líquido, registro no Ministério 
da Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde, 	pacote 	1 	kg. 	Prazo 	de 
validade mínimo 06 meses a contar 
a partir da data de entrega.  

SARDINHA 	EM 	LATA 
PREPARADA COM PESCADO 
FRESCO 
Sardinha em lata preparada com 
pescado 	fresco, em latas de 250 
gramas, limpo, eviscerado, cozido. 
Imersa 	em 	óleo 	comestível. 	A R$ R$ 

18 embalagem 	deverá 	conter UNIDADE 5020 6,60 33.132,00 
externamente 	os 	dados 	de 
identificação 	e 	procedência, 
informação nutricional, número do 
lote, data de validade, quantidade do 
produto. 	O 	produto 	deverá 
apresentar validade mínima de 06 
meses.  

TOTAL 1.114.021,22 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

. 	 Em atendimento ao inciso V, do §1°, art. 18 da Lei 14.133/2021, foi realizado um levantamento 
de mercado com o objetivo de analisar as soluções disponíveis para a contratação, considerando 
critérios de economicidade, eficiência e vantajosidade para a Administração. 

Foram analisadas contratações similares realizadas por outros órgãos públicos, utilizando a 
plataforma do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE Ceará) e editais disponíveis. Também 
foram verificadas as inovações e novas metodologias ofertadas no mercado para melhor atender 
às necessidades da Secretaria de Educação de Mucambo/CE. 

Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da 
empresa a qual se pretende contratar, como também na forma de contratação, que na maioria dos 
municípios, inclusive em Mucambo/CE, o que predomina é a realização da contratação de 
empresa por meio de licitação para o devido fornecimento da demanda pretendida. 

Contudo, segue as 3 (três) possíveis soluções disponíveis no mercado, com as devidas vantagens 
e desvantagens de cada uma delas: 

. 

U41"",  
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Além disso, o contrato com a empresa pode envolver taxas administrativas e de lucro, elevando 
o valor final. 

Perda de controle direto: 
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Qualidade e padronização das refeições: 

Empresas especializadas podem garantir um padrão de qualidade e nutrição nas refeições, já que 
possuem expertise e estrutura para seguir normas rigorosas de segurança alimentar. 

A padronização facilita o controle de qualidade em todas as escolas da rede municipal. 

Eficiência logística: 

• 	As empresas têm estrutura para organizar e realizar a entrega das refeições em várias unidades 
escolares de maneira sincronizada, reduzindo falhas na distribuição e atrasos no fornecimento. 

3. 	Especialização: 

Essas empresas são especializadas em atender grandes demandas, o que pode ser vantajoso para 
escolas com um número elevado de alunos. 

Elas geralmente contam com nutricionistas e outros profissionais capacitados para desenvolver 
cardápios balanceados e adequados à faixa etária dos alunos. 

Redução de carga administrativa: 

A terceirização do serviço reduz o trabalho administrativo da Secretaria de Educação, que não 
precisará gerir diretamente a aquisição, o preparo e a logística dos alimentos. 

Flexibilidade contratual: 

A contratação de uma empresa pode permitir ajustes contratuais conforme a demanda das escolas, 
como mudanças no cardápio, aumento ou diminuição de porções, e períodos de interrupção ou 
retomada. 

Desvantagens: 

Custo elevado: 

A contratação de empresas especializadas pode ser mais cara que a compra direta de alimentos e 
preparo das refeições internamente, o que pode onerar o orçamento público. 

í
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Com a terceirização, a Secretaria de Educação pode perder parte do controle direto sobre o 
processo de fornecimento, dependendo de relatórios da empresa para monitorar qualidade e 
atendimento aos prazos. 

Problemas como atraso ou queda na qualidade podem surgir se o contrato não for bem 
monitorado. 

Dependência de terceiros: 

Ao terceirizar, o município fica dependente da empresa contratada, e problemas como greves, 
falências ou descumprimento contratual podem afetar diretamente o fornecimento das refeições. 

Qualquer falha na empresa pode causar interrupção no serviço. 

4. 	Impacto na economia local: 

A terceirização pode afastar o município de políticas de incentivo à agricultura familiar e 
pequenos produtores, o que poderia ser uma forma de desenvolvimento econômico local. 

Burocracia e fiscalização: 

Embora a terceirização reduza o trabalho administrativo da Secretaria, a fiscalização do 
cumprimento das cláusulas contratuais exige uma estrutura robusta para garantir que as refeições 
estejam sendo servidas conforme o acordado. 

Solução 2: Contratação por meio de licitação na modalidade Pre2ão para aquisição de 
gêneros alimentícios destinados ao fornecimento de merenda escolar: 

Vantagens: 

1. Maior Competitividade e Redução de Preços: 

O Pregão, especialmente na forma eletrônica, tende a aumentar a concorrência entre fornecedores, 
o que pode resultar em preços mais baixos para os gêneros alimentícios. 

A competição entre empresas pode levar a melhores condições comerciais para a administração 
pública. 

2. Celeridade no Processo: 

O Pregão é uma modalidade mais rápida em comparação a outras formas de licitação, como a 
Concorrência, o que pode ser benéfico em casos de necessidade urgente de abastecimento de 
merenda escolar. 

Redução de prazos para apresentação de propostas e execução do contrato. 
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Transparência: 

O processo é regido por normas de publicidade e transparência, o que aumenta a confiabilidade e 
reduz riscos de fraudes. 

A utilização do sistema eletrônico permite que todas as fases do processo sejam acompanhadas 
por diversas partes interessadas, como a população e órgãos fiscalizadores. 

4. Flexibilidade: 

O Pregão permite ajustes e negociações sobre as propostas apresentadas, permitindo que a 
administração escolha a melhor oferta, não apenas pelo menor preço, mas pela melhor 
combinação de preço e qualidade. 

Inclusão de Pequenos Fornecedores: 

O Pregão pode ser uma oportunidade para pequenos fornecedores locais, principalmente se for 
adaptado às normas do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que incentiva a 
compra de produtos da agricultura familiar. 

Desvantagens: 

Qualidade dos Produtos: 

Foco em menor preço pode resultar em menor qualidade dos produtos alimentícios, o que é crítico 
quando se trata de merenda escolar. 

Pode haver dificuldades em garantir que os fornecedores entreguem alimentos frescos e com boas 
condições nutricionais dentro dos padrões exigidos. 

2. Problemas Logísticos: 

Fornecedores vencedores de outras regiões podem enfrentar dificuldades logísticas para garantir 
o fornecimento constante e dentro dos prazos necessários para atender as escolas. 

Isso pode levar a interrupções no fornecimento de merenda escolar, especialmente em áreas mais 
remotas do município. 

Burocracia: 

Embora o Pregão seja uma modalidade ágil, o processo licitatório ainda envolve um conjunto de 
requisitos burocráticos que pode exigir tempo para análise de propostas, habilitação de 
fornecedores e a assinatura de contratos, o que pode gerar atrasos. 

4. Risco de Desistência ou Inexecução: 1 
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Fornecedores podem desistir após serem declarados vencedores ou, em alguns casos, entregar 
mercadorias de forma inadequada ou fora do prazo, o que pode comprometer o fornecimento 
contínuo da merenda. 

Desigualdade de Condições entre Fornecedores: 

Empresas locais podem ter menos condições de competir com grandes distribuidores em termos 
de preços e logística, o que pode afetar o incentivo à economia local, principalmente para 
produtores menores ou da agricultura familiar. 

Solução 3: Adesão a uma Ata de Registro de Preços (ARP): 

o Vantagens: 

Praticidade e agilidade no processo de aquisição: 

A adesão a uma ARP permite uma contratação mais rápida, pois a licitação já foi realizada por 
outro órgão ou entidade. Assim, a Secretaria de Educação pode atender à demanda de forma mais 
ágil, sem precisar passar por um novo processo licitatório completo. 

Redução de custos administrativos: 

Ao utilizar uma ARP, o município economiza tempo e recursos necessários para a elaboração e 
condução de um novo processo licitatório, como despesas com publicação de editais, comissão 
de licitação, entre outros. 

Maior competitividade e melhores preços: 

As Atas de Registro de Preços são geralmente resultado de processos licitatórios amplos, com a 
participação de diversos fornecedores. Isso pode resultar em preços mais competitivos do que 
aqueles obtidos em uma licitação local, especialmente se a ARP for de um ente maior, como 
estados ou grandes municípios. 

4. 	Flexibilidade nas aquisições: 

A ARP permite que o município faça aquisições conforme a necessidade e disponibilidade 
orçamentária, sem a obrigatoriedade de comprar todos os itens de uma só vez. 

Possibilidade de economia de escala: 

Em muitas ARPs, os volumes contratados são maiores, o que pode reduzir o preço final devido 
ao efeito de economia de escala. 

Desvantagens: 

Dependência do planejamento de outro órgão: 
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O conteúdo da ARP, como tipos de alimentos, prazos de entrega e condições contratuais, pode ter 
sido elaborado com base nas necessidades de outro órgão ou município, o que nem sempre 
corresponde às especificidades locais da rede de ensino de Mucambo. 

Possíveis limitações em relação à agricultura familiar: 

O PNAE exige que pelo menos 30% dos gêneros alimentícios sejam adquiridos da agricultura 
familiar. Se a ARP não contemplar essa exigência, o município pode ter dificuldades em cumprir 
essa meta. 

3. Qualidade e controle de fornecimento: 

Como a gestão da ata e o processo de homologação dos fornecedores é feito por outro ente, o 
controle da qualidade e pontualidade na entrega dos alimentos pode ser mais difícil para o 
município, dependendo de como foi conduzido o processo licitatório original. 

4. Menor poder de negociação local: 

Ao aderir a uma ARP, o município tem menos margem de negociação em relação às condições 
contratuais e prazos, já que esses aspectos já foram previamente estabelecidos pelo órgão que 
gerou a ata. 

Possível desatualização de preços: 

Dependendo do tempo desde que a ARP foi firmada, os preços registrados podem estar 
desatualizados, especialmente em tempos de alta inflação ou variação no custo de gêneros 
alimentícios. 

Diante do exposto, ponderando-se as vantagens e desvantagens de cada solução, considerando 
que o município de Mucambo possui em todas as unidades escolares, cozinhas com equipamentos, 
mobiliário, utensílios para a produção e distribuição das refeições, parcialmente adequados em 
qualidade e quantidade de forma a atender a demanda com pontualidade, assegurando uma 
alimentação balanceada e sempre que possível cumprimento os requisitos higiênico sanitários, 
assim como recurso humano para pleno atendimento da necessidade, e que hoje o fornecimento 
de gêneros alimentícios ocorre por empresas contratadas que participaram de processo na de 
licitação na modalidade Pregão na forma Eletrônica, e tal solução conseguem manter o 
abastecimento das solicitações realizadas pela equipe técnica a fim de manter a alimentação diária 
dos alunos da rede pública municipal e cumprir as legislações do PNAE através da Lei n° 11.947, 
de 6 de junho de 2009, art. 30,  "A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica 
pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes 
estabelecidas nesta Lei". 

Sendo assim, a solução viável para atendimento da demanda é realizar aquisição de gêneros 
alimentícios (solução 2), o que já ocorre em anos anteriores, assim como em outras Prefeituras 
da região. Tais alimentos são encontrados no mercado local e da região, de modo que há várias 
empresas especializadas e bem solidificadas no ramo de venda desses itens. 
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7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação pretendida para a aquisição de gêneros alimentícios visando o fornecimento de 
merenda escolar da rede municipal de ensino de Mucambo/CE se alinha às políticas públicas 
voltadas para a melhoria da qualidade da educação e da alimentação escolar, que o Governo 
Municipal vem implementando com foco na eficiência, qualidade e sustentabilidade. Através de 
boas práticas de gestão e racionalização dos recursos, busca-se garantir a entrega de alimentos de 
alta qualidade, com atendimento regular das necessidades das escolas e conforme as diretrizes de 
segurança alimentar e nutricional. 

A escolha pela realização do PREGÃO ELETRÔNICO como modalidade de licitação visa 
assegurar uma ampla concorrência entre os fornecedores, promovendo a obtenção de condições 
mais vantajosas para a Administração Pública, em conformidade com os princípios da legalidade, 
economicidade e isonomia. Tal procedimento também permite maior celeridade e transparência 
no processo de aquisição, além de facilitar o acompanhamento do contrato e o controle da 
qualidade dos produtos fornecidos. 

Os gêneros alimentícios a serem adquiridos para a merenda escolar deverão atender a padrões de 
qualidade nutricional, segurança alimentar e estar em conformidade com as exigências legais 
vigentes, assegurando que os estudantes da rede municipal recebam refeições adequadas e 
equilibradas. A contratação garante a distribuição contínua desses alimentos nas unidades 
escolares, de forma que não haja interrupção no fornecimento, contribuindo para o bom 
desempenho e desenvolvimento dos alunos. 

Especificações gerais dos produtos: 

• Produtos alimentícios variados, como grãos, carnes, hortifrútis e laticínios, devidamente 
embalados, transportados e armazenados de acordo com as normas da vigilância sanitária; 

• Garantia de frescor e qualidade nutricional dos alimentos fornecidos, com preferência por 
. 	 produtos locais e de cultivo sustentável, quando possível; 

Frequência de entregas planejada conforme as demandas das escolas, respeitando a 
sazonalidade dos produtos perecíveis. 

Critérios de qualificação dos fornecedores: 

• Os fornecedores devem comprovar capacidade técnica e experiência no fornecimento de 
gêneros alimentícios para órgãos públicos, preferencialmente em projetos semelhantes; 

• Será exigida a apresentação de atestados de fornecimento anterior, certificados de 
qualidade e regularidade fiscal, para garantir a aptidão do fornecedor. 

Critérios de avaliação: 

As propostas serão avaliadas com base no equilíbrio entre o preço ofertado e a qualidade 
dos produtos, com foco na durabilidade e frescor dos alimentos, além das condições de 
entrega e armazenamento. 
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10. RESULTADOS PRETENDIDOS 
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A adoção de um PREGÃO ELETRÔNICO para a aquisição de gêneros alimentícios permite ao 
município de Mucambo uma gestão eficiente e responsável do processo de fornecimento de 
merenda escolar, garantindo a segurança alimentar dos alunos e a continuidade das atividades 
educacionais sem prejuízos ao desenvolvimento escolar. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Inicialmente, cabe reforçar que o referido Edital observa os termos da Lei Federal n° 14.133/21 e 
das demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente no 
Edital, bem como as condições estabelecidas no referido Edital e seus anexos. 

A aquisição dos gêneros alimentícios para o fornecimento de merenda escolar da rede municipal 
de ensino de Mucambo/CE será realizada por ITENS, conforme estabelecido no artigo 40, inciso 
b da Lei n° 14.133/21. Essa decisão visa permitir maior competitividade, já que possibilita a 
participação de um maior número de fornecedores, possibilitando que empresas especializadas 
em determinados itens alimentícios concorram, gerando maior economicidade e eficiência ao 
processo licitatório. 

Ao optar pelo julgamento por item, a Secretaria de Educação espera alcançar um melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, uma vez que os itens são divisíveis e 
possuem características e fornecedores distintos, facilitando a contratação com menor preço 
unitário. Além disso, esse parcelamento da solução visa garantir a diversidade de produtos de 
acordo com as necessidades nutricionais e logísticas do município, assegurando que cada item 
seja entregue com a qualidade exigida. 

Alternativamente, caso fosse realizado o julgamento por LOTE, a gestão teria como vantagem a 
contratação de um único fornecedor responsável pelo conjunto de itens, facilitando o 
gerenciamento e a logística de entrega. Contudo, essa opção poderia reduzir a competitividade, 
visto que empresas menores, especializadas em gêneros alimentícios específicos, poderiam ser 
excluídas da disputa, resultando em uma possível perda de economicidade. 

Portanto, opta-se pelo parcelamento da solução por ITENS, considerando que o objeto é 
composto por bens divisíveis, o que atende melhor aos princípios da ampla competitividade e da 
economicidade, promovendo uma gestão pública mais eficiente e justa. 

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação para a aquisição de gêneros alimentícios visando o fornecimento de merenda 
escolar para a rede municipal de ensino de Mucambo/CE está devidamente alinhada com o 
Documento de Formalização da Demanda (DFD), a realização de cotações e o desenvolvimento 
do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e com o Plano de Contratações Anual da Secretaria de 
Educação do município. Esse alinhamento garante que as necessidades da rede de ensino sejam 
contempladas de maneira planejada e integrada, conforme estabelecido pelas diretrizes internas e 
pela observância dos procedimentos previstos na Lei n° 14.133/2021, proporcionando maior 
eficiência e transparência ao processo licitatório. 
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7. Redução de Desperdícios 
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A aquisição de gêneros alimentícios para o fornecimento de merenda escolar da rede municipal 
de ensino de Mucambo/CE busca promover melhorias tanto no ambiente escolar quanto na 
qualidade da alimentação oferecida aos alunos, além de otimizar a gestão dos recursos públicos. 
A seguir, detalham-se os resultados esperados: 

RESULTADOS ESPERADOS: 

1. Garantia da Segurança Alimentar dos Alunos 

A aquisição de alimentos de qualidade assegura que os estudantes recebam refeições balanceadas, 
nutritivas e adequadas às diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Isso 
contribui para a promoção de hábitos alimentares saudáveis e para o desenvolvimento físico e 
cognitivo dos alunos. 

2. Redução da Insegurança Alimentar 

Muitos alunos dependem da merenda escolar como principal refeição do dia. Com  a distribuição 
adequada de gêneros alimentícios, é possível garantir que todas as crianças tenham acesso a uma 
alimentação digna e suficiente, reduzindo a insegurança alimentar em famílias mais vulneráveis. 

3. Melhoria do Desempenho Escolar 

A alimentação adequada e de qualidade reflete diretamente no rendimento acadêmico dos alunos, 
aumentando a concentração, energia e disposição para as atividades escolares. Esse impacto 
positivo pode se traduzir em melhores índices de desempenho educacional e maior assiduidade 
escolar. 

4. Eficiência na Gestão de Recursos Públicos 

Com uma seleção criteriosa de fornecedores e alimentos, baseada na qualidade e no custo-
benefício, o município otirniza o uso dos recursos financeiros disponíveis, garantindo que a 
merenda escolar seja fornecida de forma contínua e sem interrupções. 

5. Estímulo à Agricultura Familiar e Desenvolvimento Sustentável 

A inclusão de produtos oriundos da agricultura familiar, sempre que possível, fortalece a 
economia local, contribui para o desenvolvimento sustentável da região e diversifica a merenda 
escolar com alimentos frescos e saudáveis. 

6. Apoio à Equidade no Ambiente Escolar 

Ao garantir que todos os alunos, independentemente de sua condição socioeconômica, tenham 
acesso à merenda escolar de qualidade, o município promove a igualdade no ambiente 
educacional. Isso colabora para a inclusão social e para a formação de um ambiente mais justo. 
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A compra planejada de gêneros alimentícios, levando em consideração as necessidades 
nutricionais e a quantidade adequada para a rede municipal de ensino, contribui para a redução 
do desperdício de alimentos, gerando economia de recursos e um consumo mais consciente. 

VANTAGENS DA CONTRATAÇÃO: 

1. Economia e Racionalização de Custos 

A compra planejada de gêneros alimentícios em quantidades adequadas permite uma melhor 
negociação de preços com fornecedores, gerando economia a longo prazo. Além disso, a 
otimização dos processos logísticos de distribuição garante que as escolas sejam abastecidas de 
maneira eficiente. 

2. Cumprimento das Normas Legais e Educacionais 

A aquisição desses gêneros alimentícios assegura a conformidade com as exigências do PNAE e 
demais políticas públicas voltadas à segurança alimentar e nutricional, garantindo que o município 
esteja alinhado às normas de saúde e educação. 

3. Contribuição para o Desenvolvimento Escolar 

Ao fornecer refeições balanceadas e de qualidade, o município contribui diretamente para o bem-
estar e o desenvolvimento educacional das crianças, o que pode refletir em melhorias nos índices 
de saúde pública e no desempenho escolar. 

4. Facilidade na Gestão de Estoques 

A padronização dos alimentos e a logística centralizada de distribuição facilitam o controle de 
estoques, rninimizando perdas e permitindo um melhor planejamento para futuras aquisições. 

5. Fortalecimento da Imagem Institucional 

Ao garantir a entrega de merenda escolar de qualidade e no tempo certo, o município reforça sua 
responsabilidade social e seu compromisso com a educação e o bem-estar das crianças. 

Esses resultados e vantagens destacam a importância da contratação para o fornecimento 
adequado de merenda escolar, com impacto positivo tanto para a qualidade de vida dos alunos 
quanto para a eficiência da administração pública. 

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A aquisição de gêneros alimentícios para o fornecimento de merenda escolar na rede municipal 
de ensino de Mucambo/CE pode gerar impactos ambientais em diferentes etapas do processo, 
desde a produção até o consumo. Os principais possíveis impactos e suas respectivas medidas 
mitigadoras são: 
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Impactos Ambientais Potenciais: 

1. Impactos na Produção dos Alimentos 

Uso de Agrotóxicos e Fertilizantes Químicos: A produção de alguns gêneros 
alimentícios pode envolver o uso de produtos químicos, como agrotóxicos e fertilizantes 
sintéticos, que contaminam o solo e a água, prejudicando o meio ambiente e a 
biodiversidade local. 
Poluição do Solo e dos Recursos Hídricos: O uso intensivo de fertilizantes e pesticidas 
pode levar à lixiviação e poluição de rios e lençóis freáticos, afetando ecossistemas 
aquáticos e a qualidade da água potável. 

o Medidas Mitigadoras: 

• Priorizar a aquisição de alimentos orgânicos ou produzidos com práticas agroecológicas, 
que reduzam ou eliminem o uso de agrotóxicos e fertilizantes químicos. 

• Incentivar a compra de alimentos de produtores locais que adotem técnicas de produção 
sustentáveis, como rotação de culturas e compostagem natural. 

2. Impactos no Transporte e Distribuição 

• Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE): O transporte dos gêneros alimentícios até 
as escolas gera emissões de dióxido de carbono (CO2) e outros poluentes, especialmente 
se os alimentos forem transportados de locais distantes. 

• Consumo de Combustíveis Fósseis: O uso de veículos movidos a combustíveis fósseis 
contribui para o aumento da poluição atmosférica e para as mudanças climáticas. 

Medidas Mitigadoras: 

S • Priorizar fornecedores locais ou regionais para reduzir as distâncias percorridas e, 
consequentemente, as emissões de GEE. 

• Incentivar o uso de veículos com menor impacto ambiental, como caminhões movidos a 
biocombustível ou elétricos. 

3. Descarte de Embalagens 

Acúmulo de Resíduos Sólidos: A compra de alimentos que vêm embalados em materiais 
não biodegradáveis, corno plástico, pode gerar grande volume de resíduos sólidos. Esse 
descarte inadequado pode poluir o solo e os cursos d'água, afetando o meio ambiente a 
longo prazo. 
Liberação de Microplásticos: O descarte inadequado de embalagens plásticas pode 
resultar na liberação de microplásticos, que contaminam o solo e os ecossistemas 
aquáticos, causando danos à fauna e flora. 

Medidas Mitigadoras: 
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Não existem contratações correlatas ou interdependentes em andamento que possam interferir ou 
necessitar de maiores cuidados no planejamento da futura contratação, no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Mucambo/CE, referentes à aquisição de gêneros alimentícios para o fornecimento 
de merenda escolar da rede municipal de ensino. 
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• Incentivar a compra de alimentos a granel ou com embalagens biodegradáveis ou 
recicláveis, reduzindo o uso de plásticos descartáveis. 

• Implementar programas de coleta seletiva e reciclagem nas escolas para assegurar que as 
embalagens sejam descartadas corretamente e reutilizadas quando possível. 

4. Resíduos de Alimentos 

• Desperdício de Alimentos: A má gestão dos alimentos pode levar ao desperdício, o que 
contribui para o acúmulo de resíduos orgânicos que, quando descartados 
inadequadamente, geram gás metano (CH4), um potente gás de efeito estufa. 

• Poluição por Matéria Orgânica: O descarte inadequado de resíduos alimentares pode 
contaminar o solo e a água, além de gerar odores desagradáveis e atrair pragas. 

Medidas Mitigadoras: 

• Implementar programas de conscientização para reduzir o desperdício de alimentos, com 
o objetivo de otimizar o planejamento e o uso das merendas. 

• Adotar práticas de compostagem para transformar resíduos alimentares em adubo 
orgânico, contribuindo para a redução de resíduos e para a fertilização do solo. 

5. Impactos no Consumo de Recursos Naturais 

• Uso Intenso de Água e Energia: O processo de produção, transporte e armazenamento 
dos gêneros alimentícios pode consumir grandes quantidades de água e energia, 
especialmente em sistemas de produção intensiva. 

Medidas Mitigadoras: 

• Dar preferência à aquisição de alimentos que demandem menos água e energia em sua 
.

o 

produção, como frutas e legumes locais e sazonais. 
• Incentivar o uso de energia renovável em todo o processo logístico, como na refrigeração 

e armazenamento dos alimentos. 

Os possíveis impactos ambientais relacionados à aquisição de gêneros alimentícios para merenda 
escolar incluem desde a produção dos alimentos até o transporte, consumo e descarte. Para mitigar 
esses impactos, o município de Mucambo pode adotar práticas sustentáveis, como a escolha de 
alimentos orgânicos, a redução de embalagens plásticas, a promoção da economia circular e a 
implementação de programas de conscientização para reduzir o desperdício e incentivar a 
reciclagem. Essas ações não apenas diminuem o impacto ambiental, mas também promovem uma 
gestão pública mais responsável e eficiente. 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
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Contudo, é importante ressaltar que, embora não haja contratações interdependentes no momento, 
a aquisição de gêneros alimentícios pode estar relacionada, de maneira correlata, a outras 
contratações, como serviços de logística e distribuição dos alimentos, bem como contratos para o 
fornecimento de materiais de apoio, como utensílios e equipamentos necessários para o preparo 
e armazenamento adequado da merenda. Essas contratações, ainda que não sejam 
interdependentes, podem complementar a eficiência do serviço prestado, garantindo a qualidade 
e a pontualidade na oferta da merenda escolar. 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Antes de celebrar o contrato para a aquisição de gêneros alimentícios destinados ao 
fornecimento de merenda escolar na rede municipal de ensino de Mucambo/CE, a 
administração pública deve adotar diversas providências para garantir a legalidade, eficiência e 
transparência do processo. As principais providências a serem adotadas, considerando o Estudo 
Técnico Preliminar (ETP), são: 

1. Elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

Desenvolver um ETP detalhado, que justifique a necessidade da aquisição de 
gêneros alimentícios, considerando a demanda das escolas, o número de alunos 
e a importância da merenda escolar para o bom desenvolvimento acadêmico. 
O ETP deve incluir: 

• Descrição dos gêneros alimentícios a serem adquiridos (grãos, hortaliças, 
proteínas, entre outros). 

• Estimativa das quantidades necessárias. 
• Análise do impacto orçamentário e estimativa de custos. 
• Verificação da viabilidade técnica e econômica da contratação. 

2. Definição de Especificações Técnicas 

. 	
. Elaborar especificações técnicas claras e detalhadas dos gêneros alimentícios, 

considerando: 
• Qualidade nutricional e frescor dos produtos. 
• Prazos de validade e condições de armazenamento. 
• Conformidade com normas de segurança alimentar e higiene. 
• Preferência por produtos locais, se aplicável, em conformidade com a 

legislação específica de compras públicas para merenda escolar. 
3. Pesquisa de Mercado e Formação do Preço de Referência 

• Realizar uma pesquisa de mercado com fornecedores de alimentos, solicitando 
orçamentos que possibilitem a formação de um preço de referência compatível 
com o mercado. 

• Considerar variações regionais de preços, especialmente para alimentos frescos 
e perecíveis. 

4. Elaboração do Termo de Referência 
• Com base nas informações do ETP e da pesquisa de mercado, preparar o Termo 

de Referência contendo: 
• Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar. 
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• Justificativa: A necessidade de garantir a alimentação adequada aos 
alunos. 

• Quantitativo e especificações detalhadas dos alimentos. 
• Critérios de aceitabilidade: Definir padrões de qualidade e condições de 

entrega. 
• Condições de entrega: Locais e prazos de entrega, considerando a 

logística das escolas. 
• Garantias e penalidades: Estabelecer multas ou sanções em caso de 

descumprimento contratual. 
S. Consulta Jurídica 

• Submeter o Termo de Referência à análise jurídica, garantindo que os requisitos 
legais sejam observados, incluindo a conformidade com a Lei n° 14.133/2021 e 
outras normas aplicáveis à aquisição de alimentos para merenda escolar. 

6. Análise Orçamentária 
• Verificar a disponibilidade orçamentária, assegurando que a despesa esteja 

prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) e que os recursos estejam disponíveis 
e compatíveis com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

7. Publicação do Edital 
• Publicar o edital da licitação nos meios oficiais (Diário Oficial, Portal da 

Transparência, etc), garantindo a ampla divulgação e o cumprimento dos prazos 
legais para que fornecedores interessados possam apresentar suas propostas. 

8. Análise das Propostas e Habilitação dos Fornecedores 
• Após a apresentação das propostas, avaliar os critérios estabelecidos, como 

menor preço ou melhor técnica, garantindo que os fornecedores atendam às 
exigências do edital. 

• Verificar a habilitação jurídica, fiscal e trabalhista dos fornecedores, 
certificando-se de que estejam aptos para participar do processo. 

9. Fiscalização e Acompanhamento do Contrato 
• Designar um responsável pela fiscalização e gestão do contrato, que 

acompanhará a entrega dos gêneros alimentícios, verificando a conformidade 
com as especificações e prazos acordados. 

• Garantir que os alimentos entregues sejam de qualidade, estejam dentro do prazo 
de validade e atendam aos requisitos de segurança alimentar. 

Ao adotar essas providências, a administração assegura que o processo de aquisição seja 
conduzido de forma eficiente, transparente e em conformidade com a legislação, garantindo que 
os alunos da rede municipal de ensino recebam uma merenda escolar de qualidade. 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Após uma análise minuciosa e à luz dos princípios estabelecidos pela Lei n° 14.133/2021, conclui-
se pela viabilidade e razoabilidade da contratação destinada à aquisição de gêneros alimentícios 
para o fornecimento de merenda escolar na rede municipal de ensino de Mucambo/CE, por meio 
de pregão eletrônico. A iniciativa visa garantir a oferta de uma alimentação adequada e balanceada 
para os alunos, conforme as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
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Em conformidade com o artigo 18 da referida lei, que destaca a necessidade de um planejamento 
eficiente na fase preparatória do processo licitatório, foi realizado o Estudo Técnico Preliminar 
(ETP). Este estudo evidenciou de maneira clara o problema a ser abordado e a melhor solução 
para atender à demanda por gêneros alimentícios na rede municipal de ensino. A descrição 
detalhada da necessidade de contratação permitiu justificar o interesse público envolvido, 
alinhando-se aos objetivos de promover a qualidade da alimentação escolar e garantir que todos 
os alunos tenham acesso a urna refeição saudável e nutritiva. 

O levantamento de mercado realizado, conforme estipulado no inciso V do § 1° do artigo 18, 
demonstrou que as alternativas oferecidas pelo setor de fornecimento de gêneros alimentícios são 
suficientes para atender à demanda especificada nos termos de referência. A seleção da solução 
mais adequada foi fundamentada em critérios técnicos e econômicos, garantindo a escolha de 
produtos que conciliam qualidade com custo-benefício. Esse processo assegurou uma análise 
criteriosa que visa à economicidade e ao uso eficaz dos recursos públicos. 

De acordo com o artigo 7 0 , que estabelece critérios para a seleção de agentes públicos 
encarregados das funções essenciais à execução da lei, a equipe responsável pela condução do 
processo de contratação encontra-se plenamente capacitada, atendendo a todos os requisitos 
necessários para assegurar uma licitação transparente, íntegra e eficiente. A estimativa das 
quantidades a serem contratadas, assim como do valor da contratação, conforme disposto nos 
incisos IV e VI do § 1° do artigo 18, foi cuidadosamente calculada para garantir que o 
investimento público seja aplicado de forma prudente e eficaz, respeitando a necessidade real da 
Secretaria de Educação e a disponibilidade orçamentária. 

A adoção do pregão eletrônico como modalidade de licitação justifica-se pela agilidade e 
competitividade do processo, permitindo à Administração Pública uma melhor gestão 
orçamentária e assegurando preços justos e competitivos sem comprometer a qualidade dos 
gêneros alimentícios requeridos. 

Por fim, esta posição alinha-se ao artigo 5°, que elenca os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, entre outros. A proposta de contratação está 
em plena conformidade com as melhores práticas de gestão pública e com a legislação vigente, 
promovendo a melhoria das condições de alimentação e atendendo ao interesse público. 

Portanto, recomenda-se a continuidade do processo de contratação para a aquisição de gêneros 
alimentícios visando ao fornecimento de merenda escolar da rede municipal de ensino de 
Mucambo/CE, confirmando sua viabilidade e razoabilidade. Esta recomendação está em 
conformidade com os dispositivos legais previstos na Lei n° 14.133/2021 e com o compromisso 
da Administração Pública de promover a qualidade da alimentação e o bem-estar dos alunos do 
município. 

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO 

A contratação por meio de Pregão Eletrônico para a aquisição de gêneros alimentícios visando 
o fornecimento de merenda escolar da rede municipal de ensino de Mucambo/CE atende de 
maneira eficiente, econômica e adequada às necessidades identificadas. O Pregão Eletrônico, 
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corno modalidade licitatória, permite maior competitividade entre os fornecedores e a obtenção 
de melhores condições de preço e qualidade para os produtos necessários. 

Essa modalidade oferece a agilidade e a transparência exigidas pela administração pública, 
garantindo que os gêneros alimentícios sejam adquiridos com qualidade e em conformidade com 
as especificações estabelecidas no edital, assegurando o cumprimento das normas da Lei n° 
14.133/2021. Ademais, o Pregão Eletrônico proporciona economia ao município, otimizando os 
recursos públicos destinados à alimentação escolar, promovendo igualdade de condições entre os 
participantes e possibilitando a seleção da proposta mais vantajosa. 

A viabilidade técnica da contratação está assegurada pela clareza nas especificações dos gêneros 
alimentícios, que permitem a identificação objetiva dos produtos no mercado. A 
operacionalização do processo também se mostra adequada, considerando a possibilidade de 
monitoramento e controle da qualidade dos itens adquiridos, de modo a atender as exigências 
nutricionais e de segurança alimentar dos alunos da rede municipal. 

Do ponto de vista orçamentário, a contratação demonstra-se adequada, considerando que a 
previsão dos gastos está em consonância com o planejamento financeiro da Secretaria de 
Educação, permitindo a alocação responsável dos recursos públicos para a garantia da 
alimentação escolar. 

Portanto, conclui-se que a contratação via Pregão Eletrônico para a aquisição de gêneros 
alimentícios destinada ao fornecimento de merenda escolar é viável técnica, operacional e 
orçamentariamente, estando plenamente adequada à necessidade identificada e às exigências 
legais aplicáveis. 

Anexo 1: Memórias de cálculo e documentos de suporte para a escolha da solução. 

. 
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MUNICÍPIO DE MUCAMBO 

Mapa de Riscos 

Unidade: 
- Secretaria de Educação 

Responsável (is) pela elaboração: - Gercia Cunha de Lima - Membro da Equipe de Planejamento 
- José Carios Rodrigues Gomes - Secretaria de Educação 

FASE DE ANÁLISE 

x ) Planejamento da Contratação Observação: Após a identificação e avaliação dos riscos, deve- 1 q> 	
AJta 	 75 

se verificar a classificação na matriz de Probabilidade x Impacto 1 	1 
x ) Seleção do Fornecedor (ao lado), sendo que os riscos que resultarem em uma classificação 1 	IMédia 	 50 

71v11édia 

alta (cor vermelha 	na matriz) devem receber maior atenção do 
x )Gestão do Contrato que 	os 	riscos 	classificados 	como moderados ou médios (cor 1 	1Saixa 	 25 75 

amarela na matriz) e, consequentemente. os 	riscos classificados Baixa  Alta 
como baixo (cor verde na matriz) podem ter menor atenção que impacto 
os moderados 	e altos. 

Descrição dos impactos: 
Baixo: Danos que não comprometem o processo/serviço. Devem ser catalogados nos relatórios pós-contratuais com vistas a novo planejamento. 
Médio: Danos que comprometem parcialmente o processo/serviço, atrasando-o ou interferindo em sua qualidade. 
Alto: Danos que comprometem a essência do processo/serviço, impedindo-o de seguir seu curso 

o 
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Risco Probabilidade (P) Impacto (1) 
Classificação 

Dano Ação Preventiva (AP) Responsável AP 
Ação de COfltiflgeflCia 

Responsável AC 

Planejamento deficiente O 	prejuízo 	ao Realizar 	planejamento Secretário (a) Revisão 	de Equipe 	de 
atendimento 	das eficiente 	e 	quantificar Municipal quantitativos planejamento 

Baixa to M'd ia Média demandas das Unidades adequadamente 	o Requisitante. 
Administrativas/Secretari objeto 	conforme 	as 
as 	do 	Município 	de necessidades de cada 
Mucambo-CE órgão.  

Atraso ou demora na conclusão dos Demora 	 na 1 - Acompanhamento e 1 	- 	 Equipe 	de Apoio temporário de Equipe 	de 
processos administrativo e jurídico de disponibilização 	da apoio 	junto 	às 	áreas planejamento; servidores 	da planejamento 

contratação solução 	para 	as requisitantes. 2 	- 	 Equipe de Capacitados 	que 
Secretarias do Município 2 - Definir cronograma planejamento da conhecem o processo 
de 	Mucambo; 	não preventivo de trabalho, contratação; alta na 	conclusão 	do 
cumprimento dos prazos prevendo prazo amplo administração; processo. 

Media Baixo Baixa 
acordados para 	realização 	de 3 	- 	 Equipe de 

analises; planejamento da 
3 - Encaminhar autos contratação 
para 	análise 	jurídica 
respeitando os prazos 
programados 	para 
análise 	e 	para 	a 
contratação  

FALTA DE CLAREZA QUANTO ÀS Atraso na elaboração da 1-Realizar 	Estudo 1 	- 	 Equipe 	de Apoio temporário de Equipe de 
DEMANDAS A SEREM contratação; solução não Técnico 	Preliminar planejamento da servidores da planejamento 

DESENVOLVIDAS atender aos objeto acurado contratação Capacitados que e/ou 
2 	- 	 Garantir 	a 2 	- 	 Alta conhecem o processo requisitantes 

Baixa Alto Média participação 	dos Administração na conclusão do técnicos 
integrantes processo. 
requisitantes 	no 
processo 	de 

? 

contratação 
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Risco Probabilidade (P) Impacto (1) Classificação Dano Ação Preventiva (AP) Responsável AP Ação de Contingência' Responsavel AC 

Elaboração do Termo de Referência Utilização, 	por parte 	da Elaborar 1 	- 	 Equipe 	de 1 - Elaborar Minutas Equipe de 
inadequado CONTRATADA, 	de adequadamente o termo planejamento da padronizadas 	de planejamento 

serviços/aquisições 	de de referência conforme contratação Termos 	de 
baixa qualidade ou em as 	características 	do Referência, 
condições de execução objeto 	contratado 	e atendendo as normas 

Baixa Alto Média que não atendam às reais solicitar a revisão deste, legais bem como as 
necessidades 	das pelo setor competente. necessidades 	dos 
Secretarias órgãos envolvidos 
comprometendo assim o 2 	- 	 Termo 	de 
andamento dos serviços Referência 
ofertados pelos mesmos.  

Contratação com 	preço acima da Prejuízo ao erário Realizar 	ampla Setor 	de 1 - Cancelamento da 1 	- Autoridade 
média do mercado pesquisa 	de 	preço Compras aquisição, 	inserindo Competente; 

Baixa Alto Media 
obedecendo 	a 

- 

os itens como parte da 
- 

2 - Autoridade 
Orientação 	normativa contratação Competente 
específica para tal fim 2 - Não adjudicação 

do certame  
Licitação Deserta ou Fracassada Realização 	de 	novo Ampla 	divulgação 	do Unidade Central 1 - Ampla divulgação 1 	- 	 Unidade 

processo 	licitatório, certame de Contratações do certame; Central 	de 
adiando assim o processo cc  2 - Elaboração de Contratações; 
de aquisição Cláusulas 	não 2 	- 

Média Média Média C= restritivas 	de Demandantes - 

) , 	 J Habilitação, 	Emissão Equipe 	de 
o de Proposta, entrega planejamento - 

o e execução contratual Autoridade 
Competente 

Contratada 	não 	comparecer 	para 1 	- Atraso no início da 1 - Deflagrar o Processo 1 - Demandante 1 	- 	 promover 	e 1 - Comissão 
assinar o Contrato 

Baixa o M'di a Média 
execução 	do com 	antecipação - 	 Setor 	de Acelerar processo de Processante 	- 
fornecimento; mínima de modo a ter planejamento 	- sanção 	ao 	Licitante Autoridade 

prazos de convocação Agente 	de  competente 
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• 	Risco Probabilidade (P) Impacto (1) 
Classificação Dano Ação Preventiva (AP) Responsável AP 

Ação de Contingência RponsáveIAC 

de remanescentes sem Contratação 	- que não cumpriu suas 
comprometer 	o Autoridade obrigações 
planejamento 	e 	os competente 
serviços públicos 
2 	- 	agilidade 	e 
habilidade 	na 
negociação 	dos 
remanescentes  

Contratada 	não 	consegue 	cumprir Atraso na aquisição do 1 - Criteriosa análise dos Agente 	de Notificações Fiscal e Gestor 

com os termos firmados Baixa Alto Média objeto documentos 	de Contratação 	/ tempestivas 	à de Contratos 
 habilitação das licitantes Pregoeiro(a) contratada  

çi 

o 
oJ 
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1. OBJETO 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.1 O presente processo tem como objetivo a aquisição de gêneros alimentícios, visando o 
fornecimento de merenda escolar para atender os alunos da rede municipal de ensino de 
Mucambo - CE. As especificações detalhadas dos gêneros alimentícios, bem como suas 
respectivas quantidades, estão descritas neste documento. 

1.2 A empresa fornecedora contratada deverá garantir que os produtos alimentícios atendam a 
padrões de alta qualidade, respeitando as melhores práticas do setor, bem como as 
recomendações técnicas vigentes e as inovações disponíveis. Deve-se assegurar que os produtos 
sejam adequados às necessidades nutricionais dos estudantes e estejam em conformidade com as 
normas de higiene e segurança alimentar. 

1.3 A contratada deverá seguir todas as orientações fornecidas pela Secretaria Municipal de 
Educação de Mucambo - CE, mantendo-se em conformidade com os requisitos e padrões 
estabelecidos pela Prefeitura. 

1.4 O processo de contratação será realizado na modalidade Pregão Eletrônico, em 
conformidade com a Lei n° 14.133/2021, que dispõe sobre licitações e contratos 
administrativos. 

1.5 A licitação será organizada por itens, permitindo a participação de empresas interessadas em 
fornecer um ou mais itens descritos neste Termo de Referência, de acordo com suas 
especialidades e capacidade de atendimento. 

1.6 O critério de seleção será baseado na apresentação da proposta com o menor preço por 
item, desde que atenda às especificações técnicas exigidas para os gêneros alimentícios 
destinados à merenda escolar. 

• 	1.7. Nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNT VLR UNIT VLR TOTAL 
AÇÚCAR 	 BRANCO 
AÇUCAR BRANCO - tipo cristal. Não 
deve apresentar sujidade, umidade, bolor, 
peso 	insatisfatório. 	Embalagem: 	em 

R$ 1 polietileno 	leitoso 	ou 	transparente, QUILOGRAMA 8750 R$ 	4,67 
40 862 50 atóxica, deve estar intacta, em pacotes de 

1 	kg. 	Prazo de validade mínimo 	12 
meses 	a 	contar 	a partir 	da 	data 	de 
entrega.  
ARROZ 	 PARBOLIZADO 
ARROZ 	PARBOLIZADO 	- 

características 	técnicas: 	classe: 	longo, 
fino. 	O 	produto 	não 	deve 	apresentar 

R$ 2 mofo, 	substâncias 	nocivas, 	preparação QUILOGRAMA 13500 R$ 	4,97 
final dietética inadequada. Embalagem: 67 095 00 

deve 	estar 	intacta, 	acondicionada 	em 
pacotes 	de 	1 	kg, 	em 	polietileno, 
transparente, atóxico. Prazo de validade 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNT 
•1_L.t1 •  

1L-uÍT VLR TOTAL 
mínimo 6 meses a contar a partir da data 
de entrega.  
AVEIA 	EM 	FLOCOS 	FINOS 
AVEIA EM FLOCOS FINOS - Cereal 
de aveia em flocos finos enriquecida com 
vitaminas 	e 	sais 	minerais, 	em 	caixa. 

CAIXA 5880 R$ 	4,67 R$ 
Rotulo contendo informação nutricional, 27.459,60 
data fabricação, validade e lote. Validade 
mínima de 6 meses a partir da data da 
entrega do produto.  
BISCOITO DOCE TIPO MARIA 
BISCOITO 	DOCE, 	TIPO Maria, 	de 
sabor, cor e odor característicos, textura 
crocante, acondicionado em embalagem 
resistente 	de 	polietileno 	atóxico 
transparente 	de 	dupla 	face, 	contendo 

4 400g (3 	x 	1)., 	com 	identificação 	na UNIDADE 6460 R$ 	6,45 
41 667 00 

embalagem 	(rótulo) 	dos 	ingredientes, 
valor nutricional, peso, fornecedor, data 
de 	fabricação 	e 	validade. 	Isento 	de 
sujidades, 	parasitas, 	larvas 	e 	material 
estranho. Validade mínima de 06 (seis) 
meses, a contar da data de entrega  
BISCOITO 	SALGADO 	TIPO 
CREAM 	 CRACKER 
BISCOITO SALGADO - tipo Cream 
Cracker, isento de mofo e substâncias 

5 nocivas, com consistência crocante, sem UNIDADE 6160 R$ 	5,34 32 894 40 
corantes artificiais. Embalagem plástica, 
atóxica, contendo 400g (3 x 1). Prazo de 
validade mínimo 06 meses a contar a 
partir da data de entrega.  
CARNE 	BOVINA 	MOÍDA. 
CARNE BOVINA MOÍDA tipo acém 
congelada, 	proveniente 	de 	animais 
sadios, abatidos sob inspeção veterinária, 
devendo apresentar coloração vermelho- 
vivo, 	odor 	característico 	e 	aspecto 
próprio não amolecido e nem pegajoso. 
Isento de: vestígios de descongelamento, 
excesso 	de 	gordura, 	cartilagem 	e 
aponeurose, 	coloração 	arroxeada, 
acinzentada e esverdeada, odor forte e R$ 

6 desagradável, parasitas, sujidades, larvas QUILOGRAMA 8744 R$ 	26,10 228.218 40 
e 	qualquer 	substância 	contaminante. 
Acondicionado 	em 	embalagem 	de 
pol ietileno 	atóxica, 	transparente 	e 
resistente, a vácuo, peso líquido de 1kg, 
contendo na embalagem a identificação 
do produto, peso, marca do fabricante, 
prazo de validade, carimbos oficiais e 
selo de inspeção do órgão competente e 
data de embalagem. Validade mínima de 
06 (seis) meses, a contar da data de 
entrega.  
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNT v)?(t( VLR TOTAL 
CARNE 	 BOVINA.-ACÉM 
CARNE BOVINA-ACÉM - Carne de 2 
(miolo de acém), resfriada, fresca, limpa 
(sem 	aparos 	ou 	nervuras 	que 
comprometam o seu padrão de qualidade 
e identificação). Picada em pedaços de 
aproximadamente 100g, embaladas em 
saco de polietileno adequada para tal 

função, 	transparente, 	descartável, 
QUILOGRAMA 1300 R$ 	32,10 R$ 

resistente ao manuseio. Cada embalagem 41.730,00 
deverá 	conter rótulo 	de 	identificação, 
com tipo de corte, peso líquido, data de 
embalagem 	e 	data 	de 	validade. 	O 
fornecedor deverá apresentar laudo da 
vigilância 	sanitária 	local, 	para 
comercialização 	do 	produto. 	Validade 
mínima de 03 (seis) meses, a contar da 
data de entrega.  
CHOCOLATE 	EM 	PÓ 	50% 
CHOCOLATE EM PÓ 50%: Cacau em 
pó, alcalinizado, 50%, para dissolução 
em leite para o preparo de chocolate. 

8 
Aroma 	característico, 	não 	alergênico, UNIDADE 1300 R$ estabilizante, 	lecitina 	de 	soja. 	Não 9.555,00 
contem 	glúten. 	Boa 	qualidade. 
Embalagem de 200G. atóxico. Validade 
mínima 06(seis) meses a partir da data de 
entrega.  
FARINHA 	DE 	MANDIOCA 
BRANCA 
FARINHA DE MANDIOCA BRANCA: 
Isentas de material 	terroso e/ou com 
parasitos. 	Não 	podem 	estar 	úmidas, 
fermentadas ou rançosas. Deverá ser em R$ 

9 embalagem 	de 	saco 	de 	polietileno QUILOGRAMA 4350 R$ 	6,40 
27 840 00 

atóxico, resistente, transparente e incolor, 
contendo peso líquido de 1 kg. Aspecto 
fina e seca, cor branca, sabor e odor 
característicos. 	O 	produto 	deverá 	ser 
entregue com prazo máximo 	de 30 
(trinta) dias da data de fabricação.  
FARINHA 	DE 	MILHO 
FARINHA DE MILHO, em flocos, pré- 
cozida, sem adição de sal, embalada em 

10 pacote 	com 	500g, 	acondicionada 	em UNIDADE 8940 R$ 	3,62 
32 362 80 

fardos de 10kg a 30kg. Constar data de 
fabricação e prazo de validade de, no 
mínimo, 6 meses.  
FEIJÃO DO TIPO CARIOQUINHA 
FEIJÃO DO TIPO CARIOQUINHA, 
novo, tipo 	1, constituído de grãos da 

II mesma 	coloração, 	isento 	de 	matéria QUILOGRAMA 7350 R$ 	9,47 
69 604 50 

terrosa, 	parasitas, 	pedaços 	de 	grãos 
ardidos, brotados, imaturos e mofados. 
Embalagem: 	deve 	estar 	intacta,  
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNT VLW&Ír( VLR TOTAL 
acondicionada em pacotes de 1 kg. Prazo 
de validade mínimo 6 meses a contar a 
partir da data de entrega.  
FEIJÃO 	 PRETO 
FEIJÃO 	PRETO 	novo, 	tipo 	1, 
constituído 	de 	grãos 	da 	mesma 
coloração, 	isento 	de 	matéria 	terrosa, 

12 parasitas, 	pedaços 	de 	grãos 	ardidos, 
QUILOGRAMA 1000 R$ 	8,40 R$ 

brotados, 	Imaturos 	e 	mofados. 8.400,00 
Embalagem: 	deve 	estar 	intacta, 
acondicionada em pacotes de 1 kg. Prazo 
de validade mínimo 6 meses a contar a 
partir da data de entrega.  
FILÉ DE FRANGO SEM OSSO 
FILÉ DE FRANGO, SEM OSSO, SEM 
PELE, 	limpo, 	magro, 
não temperado, congelado, proveniente 
de aves sadias, abatidas sob inspeção 
veterinária, 	apresentando 	cor 	e 	odor 
característicos. 	Isento 	de: 	vestígio 	de 
descongelamento, cor esverdeada, odor 
forte e desagradável, parasitas, sujidades, 

R$ 13 larvas 	e 	qualquer 	substância QUILOGRAMA 8944 R$ 	18,43 164 837 92 
contaminante. 	Acondicionado 	em 
embalagem 	de 	polietileno 	atóxica, 
resistente, peso líquido de 1 kg, contendo 
na 	embalagem 	a 	identificação 	do 
produto, peso, marca do fabricante, prazo 
de validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente e data de 
embalagem. 	Validade 	mínima de 	06 

meses, a contar da data de entrega.  
LEITE 	EM 	PÓ 	INTEGRAL 
LEITE 	EM 	PÓ 	INTEGRAL 	- 
características 	técnicas: 	leite 	em 	pó 
integral, 	instantâneo. 	Embalagem: 

R$ 14 aluminizada, 	intacta, 	bem 	vedada, QUILOGRAMA 7380 R$ 	28,22 
208 263 60 contendo 	1 	kg 	do 	produto, 	livre 	de 

parasitas e substâncias nocivas. Prazo de 
validade 12 meses a contar a partir da 
data de entrega.  
MACARRÃO 	ESPAGUETE 
MACARRÃO ESPAGUETE - macarrão 
espaguete 	com 	ovos. 	Embalagem: 

15 plástica, 	transparente, 	resistente, 	bem UNIDADE 13155 R$ 	3,42 R$ 
vedada, 	contendo 	500g, 	isento 	de 44.990,10 
qualquer substância estranha ou nociva. 
Prazo de validade mínimo 6 meses a 
contar a partir da data de entrega.  
ÓLEO 	DE 	SOJA 
ÓLEO DE SOJA, procedência nacional, 

16 
em garrafas pet de 900 ml. Embalado em 

UNIDADE 3990 R$ 	7,80 R$ 
embalagem 	plástica 	resistente, 	tipo 31.122,00 
garrafa, lacrada, transparente e incolor, 
rotulada 	segundo 	legislação 	vigente,  
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- ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNT VLR UNIT VLR TOTAL 
declarando 	marca, 	lote, 	prazo 	de 
validade, 	conteúdo 	líquido. 	Prazo 	de 
validade mínimo 06 meses a contar a 

data de entrega.  
SAL 	IODADO 	REFINADO 
SAL iodado refinado, cloreto de sódio, 
sais de iodo, livre de qualquer sujidade, 
com identificação do produto, marca do 

17 fabricante, data de fabricação e prazo de QUILOGRAMA 3020 R$ 	1,32 R$ 
validade 	e 	peso 	liquido, 	registro 	no 3.986,40 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério 
da Saúde, pacote 1 kg. Prazo de validade 
mínimo 06 meses a contar a partir da 
data de entrega.  
SARDINHA 	EM 	LATA 
PREPARADA 	COM 	PESCADO 
FRESCO 
Sardinha em lata preparada com pescado 
fresco, em latas de 250 gramas, limpo, 

18 eviscerado, 	cozido. 	Imersa 	em 	óleo UNIDADE 5020 R$ 	6,60 R$ 
comestível. A embalagem devera conter 33.132,00 
externamente os dados de identificação e 
procedência, 	informação 	nutricional, 
número 	do 	lote, 	data 	de 	validade, 
quantidade do produto. O produto deverá 

validade mínima de 06 meses.  
R$ 

TOTAL 1.114.021,22 

2. FUNDAMENTO LEGAL 

2.1. Este Termo de Referência é fundamentado na Lei Federal O  14.133/202 1, juntamente com 
os Decretos Municipais n °  01/2024, de 03 de janeiro de 2024, que regulamentam o processo de 
aquisição ora proposto. 

2.2. A aquisição de gêneros alimentícios destina-se ao fornecimento de merenda escolar para a 
rede municipal de ensino de Mucambo/CE, garantindo a oferta de alimentos que atendam às 
necessidades nutricionais dos alunos, conforme exigido pelas diretrizes da alimentação escolar. 

2.3. De acordo com o Estudo Técnico Preliminar, os gêneros alimentícios são classificados 
como bens de uso comum, cujas características e padrões de qualidade são amplamente 
reconhecidos no mercado, permitindo sua definição clara no edital, nos termos do art. 6 0, XIII, 
da Lei n° 14.133/2021. 

2.4. A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, em que a proposta com o 
menor preço por item será a vencedora, assegurando a seleção da oferta mais vantajosa para a 
administração pública, conforme os princípios da economicidade e competitividade previstos na 
Lei n°14.133/2021. 

2.5. O contrato resultante da presente licitação seguirá os prazos e condições estabelecidos no 
io a legislação aplicável e as cláusulas contratuais acordadas, sem configuração 
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de registro de preços, tendo a contratação como objeto específico a aquisição dos gêneros 
alimentícios necessários para o fornecimento da merenda escolar. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação pretendida para a aquisição de gêneros alimentícios visando o fornecimento de 
merenda escolar da rede municipal de ensino de Mucambo/CE se alinha às políticas 
públicas voltadas para a melhoria da qualidade da educação e da alimentação escolar, que o 
Governo Municipal vem implementando com foco na eficiência, qualidade e sustentabilidade. 
Através de boas práticas de gestão e racionalização dos recursos, busca-se garantir a entrega de 
alimentos de alta qualidade, com atendimento regular das necessidades das escolas e conforme 
as diretrizes de segurança alimentar e nutricional. 

A escolha pela realização do PREGÃO ELETRÔNICO como modalidade de licitação visa 
. assegurar uma ampla concorrência entre os fornecedores, promovendo a obtenção de condições 

mais vantajosas para a Administração Pública, em conformidade com os princípios da 
legalidade, economicidade e isonomia. Tal procedimento também permite maior celeridade e 
transparência no processo de aquisição, além de facilitar o acompanhamento do contrato e o 
controle da qualidade dos produtos fornecidos. 

Os gêneros alimentícios a serem adquiridos para a merenda escolar deverão atender a padrões 
de qualidade nutricional, segurança alimentar e estar em conformidade com as exigências legais 
vigentes, assegurando que os estudantes da rede municipal recebam refeições adequadas e 
equilibradas. A contratação garante a distribuição contínua desses alimentos nas unidades 
escolares, de forma que não haja interrupção no fornecimento, contribuindo para o bom 
desempenho e desenvolvimento dos alunos. 

Especificações gerais dos produtos: 

• Produtos alimentícios variados, como grãos, carnes, hortifrútis e laticínios, devidamente 
embalados, transportados e armazenados de acordo com as normas da vigilância 
sanitária; 

• Garantia de frescor e qualidade nutricional dos alimentos fornecidos, com preferência 
por produtos locais e de cultivo sustentável, quando possível; 

Frequência de entregas planejada conforme as demandas das escolas, respeitando a 
sazonalidade dos produtos perecíveis. 

Critérios de qualificação dos fornecedores: 

• Os fornecedores devem comprovar capacidade técnica e experiência no fornecimento de 
gêneros alimentícios para órgãos públicos, preferencialmente em projetos semelhantes; 

• Será exigida a apresentação de atestados de fornecimento anterior, certificados de 
qualidade e regularidade fiscal, para garantir a aptidão do fornecedor. 

Critérios de avaliação: 

As propostas serão avaliadas com base no equilíbrio entre o preço ofertado e a 
qualidade dos produtos, com foco na durabilidade e frescor dos alimentos, além das 

es de entrega e armazenamento. 
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A adoção de um PREGÃO ELETRÔNICO para a aquisição de gên 	imentícios permite ao 
município de Mucambo uma gestão eficiente e responsável do processo de fornecimento de 
merenda escolar, garantindo a segurança alimentar dos alunos e a continuidade das atividades 
educacionais sem prejuízos ao desenvolvimento escolar. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

HABILITAÇÃO TÉCNICA E DOCUMENTAÇÃO 

Os interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o 
objeto da licitação, conforme determina o art. 62 da Lei n° 14.133/2021, e apresentar a 
documentação necessária para habilitação. 

A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 

ENTREGA E LOCAL DEFORNECIMENTO 

A contratada deverá entregar os gêneros alimentícios conforme solicitado pela 
contratante, em local e prazos especificados na Ordem de Compra e no instrumento 
convocatório. 

O fornecimento deve ocorrer nas escolas municipais de Mucambo/CE, em 
conformidade com o cronograrna acordado. 

A Contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as ordens de 
fornecimento expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da 
Contratante. 

Caso o fornecedor tenha problemas no decorrer do ano em cumprir com a entrega de 
uma marca por um período específico, por conta de problemas relacionadas à produção dos 
fabricantes, o mesmo deverá oficializar a necessidade de substituição destes. 

Após análise da equipe técnica, esta estabelecerá um prazo para que sejam normalizadas 
as entregas. Ressaltamos que os produtos que necessitarem ter a marca substituída, deverão ser 
superiores às licitadas e aprovadas pela equipe técnica. 

As entregas deverão ser efetuadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após o 
repasse do cronograma feito pelas nutricionistas através do Departamento de Alimentação 
Escolar. 

EXECUÇÃO DIRETA 

A empresa contratada deverá fornecer diretamente os produtos, não podendo transferir a 
responsabilidade do fornecimento para outra empresa ou instituição, sob qualquer forma. 

FORMA DE AQUISIÇÃO 

A aquisição dos gêneros alimentícios será realizada de forma parcelada, conforme a 
demanda das unidades escolares. 

GARANTIA E VIGÊNCIA 
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Não será exigida garantia de execução para esta contratação. 

A vigência inicial do contrato será até 31 de dezembro do ano de contratação, com 
possibilidade de prorrogação conforme os artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que 
comprovadamente vantajosa e com manutenção da qualidade e eficiência no fornecimento. 

RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

> 	Os prazos para recebimento provisório e definitivo dos alimentos, bem como os 
critérios de pagamento, serão detalhados no Termo de Referência. O pagamento será efetuado 
após a entrega e verificação da conformidade dos produtos com o solicitado. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

. > 	Os gêneros alimentícios fornecidos deverão estar em estrita conformidade com as 
especificações técnicas descritas no Termo de Referência, garantindo a qualidade e segurança 
alimentar, conforme normas sanitárias vigentes, como as regulamentadas pela ANVISA. 

A contratada deverá garantir que os produtos entregues sejam próprios para o consumo, 
dentro do prazo de validade, e armazenados de maneira adequada até o momento da entrega. 

Os produtos não perecíveis entregues devem ter uma validade mínima de 6 meses a 
contar da data de entrega, e os produtos perecíveis devem apresentar o peso em todas as 
embalagens. 

Os pães não devem apresentar características de queimados, malcozidos, com a 
superfície rugosa, com sujidades, massa seca, bolores e excesso de gordura. Não será permitida 
a adição de farelos e de corantes de qualquer natureza em sua formulação. Além disso, não 
serão aceitos pães que forem armazenados quentes em sacos plásticos, pois acarreta no 
amassamento do mesmo. 

> Os produtos perecíveis (carnes) deverão ser entregues sob refrigeração ou em caixas 
• 	térmicas específicas e exclusivas para este fim, evitando desta forma o descongelamento e 

permitindo que estas cheguem ao local de entrega em temperatura adequada. 

> Os alimentos farináceos (arroz, macarrão, fubá e outros) não devem apresentar carunchos 
ou larvas nas entregas. Portanto todos os gêneros alimentícios devem ser entregues com suas 
características organolépticas intactas. 

> Em caso de descumprimento destas, deverá realizar a troca no prazo máximo de 3 
(três)dias conforme solicitado pelas nutricionistas. A empresa deverá arcar com todas as 
despesas decorrentes da locomoção para troca do item ou serviço. 

SUSTENTABILIDADE 

A prioridade será dada aos fornecedores que adotarem práticas sustentáveis, incluindo o 
uso de embalagens recicláveis ou biodegradáveis. A cadeia de fornecimento deverá demonstrar 
comprometimento com a redução de impacto ambiental, inclusive nas estratégias de logística 
para minimizar as emissões de carbono. 

REGULARIDADE NO FORNECIMENTO 
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A contratada deverá garantir a regularidade e continuidade do fornecimento dos gêneros 
alimentícios durante todo o período contratual, sem interrupções, assegurando o atendimento 
integral das necessidades das unidades escolares. 

CRITÉRIOS DE QUALIDADE 

Os gêneros alimentícios deverão apresentar qualidade compatível com os padrões 
exigidos pela legislação nacional, como frescor, higiene e cumprimento das normas de 
segurança alimentar. 

A empresa deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que forem solicitados sobre 
as características dos produtos fornecidos, incluindo marcas, composições e conformidade com 
regulamentos sanitários. 

o 	CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 

A empresa contratada deverá comprovar que possui capacidade operacional para 
atender à demanda total de gêneros alimentícios, conforme o número de alunos matriculados na 
rede municipal e os turnos escolares. 

PROPOSTA COMERCIAL 

A proposta de preços deverá ser competitiva, acompanhada de planilhas detalhadas com 
a composição dos preços, marcas, modelos e especificação clara dos custos individuais de cada 
item fornecido. 

CONFORMIDADE LEGAL 

A empresa deverá atender a todos os requisitos estabelecidos na Lei n° 14.133/2021, 
observando as etapas de qualificação técnica, proposta de preços e documentação exigida. 

RESPONSABILIDADE SOCIAL 

A prioridade será dada a fornecedores que adotem práticas de responsabilidade social, 
promovendo iniciativas que valorizem a cadeia produtiva local e garantam condições justas de 
trabalho aos envolvidos no fornecimento dos gêneros alimentícios. 

JUSTIFICATIVAS PARA A NÃO EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual 
seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar 
dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que 
estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, 
poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com 
os seguintes motivos: 

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em 
municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens 
divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os 
mesmos itens licitados em cotas diferentes: 
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Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários 
diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, 
sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes; 

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o 
transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes 
frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões 
contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento; 

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Mucambo, do 
cumprimento das normas contidas nos Art's 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 
especificarnente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 
assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida 
norma legal; 

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 
social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica (artigo 47 da LC n° 123/06). Contudo, esta disposição deve ser 
interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 14.133/2.021 (que estabelece normas 
gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório 
deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de 
Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável; 

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 
nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse 
público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o 
da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública," conforme é 
vislumbrado no artigo 110  da Lei n. 14.133/2021. 

5. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. PROCEDIMENTO DE SELEÇAO DO FORNECEDOR 

O fornecedor será escolhido através de um Pregão Eletrônico, utilizando como critério de 
julgamento o menor preço por item. Essa modalidade visa garantir a economicidade e eficiência 
no uso dos recursos públicos, assegurando a aquisição dos gêneros alimentícios necessários para 
o fornecimento da merenda escolar sem comprometer a qualidade dos produtos fornecidos. A 
avaliação por item garante a competitividade e transparência do processo licitatório, 
proporcionando a melhor relação custo-benefício. 

5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Do Titular, no caso de firma individual ou do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade: 
cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional; 
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b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
gov.br ; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. °  77, de 18 de março de 2020; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

5.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

5.3. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 
-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora -Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII - 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto -Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943. 

5.4. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO -FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos dois últimos exercícios 
sociais/fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na junta 
comercial da sede da licitante, acompanhados dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial. No balanço deve 
constar o número do Livro Diário e das folhas onde está transcrito, comprovando a boa situação 
financeira da empresa, com vistas aos compromissos a serem assumidos caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável.. E vedada a 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

b.l) Serão considerados como na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis apresentados conforme segue: 

a) Para sociedades • empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
• 	sede ou domicílio da licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento 

do Livro Diário do qual foram extraídos. 

b) Para sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, Estado ou Distrito Federal, conforme o 
local da sede da companhia; ou em jornal de grande circulação na localidade da sede. 

e) Para sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede. Caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deve se submeter 
às normas para sociedades empresárias, incluindo o registro na Junta Comercial. 

d) Para empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, registrados na Junta 
Comercial, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
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b.2) Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no itemir1re -se, no mínimo, 
a balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, e termos de 
abertura e encerramento. 

b.3) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário, devidamente formalizado e registrado. 

b.4) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) poderá apresentá - 
lo na forma da lei. 

b.5) A expressão "na forma da lei" constante no item b.4 engloba, no mínimo: 

a) Balanço Patrimonial; 

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 

c) Termos de abertura e de encerramento; 

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital, conforme o artigo 2° do Decreto N° 9.555, 
de 6 de novembro de 2018. 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio poderá ser feita pelo SPED, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 
2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda (Artigo 1° do Decreto N° 
9.555, de 6 de novembro de 2018). 

b.6) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

b.7) A Escrituração Digital deve estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do SPED. Para mais informações, verificar o site 
www.receita.gov.br, no link SPED. A apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício 
social deve respeitar o prazo estabelecido pelo art. 5° das Instruções Normativas da RFB, em 
conformidade com a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013. 

b.8) As empresas devem apresentar o cálculo dos índices financeiros baseados nas 
Demonstrações Contábeis/Financeiras. Serão qualificadas apenas as empresas consideradas 
solventes. Para isso, utilizar -se-ão as seguintes definições e formulações: a boa situação 
financeira será demonstrada pela obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior ou igual a 
um (>1), Solvência Geral (SG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente 

(LC), maior ou igual a um (>1), conforme as fórmulas: 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo 
Prazo) 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

b.8. 1) Justificativa para a exigência dos índices financeiros (Acórdão 354/2016 - Plenário-TCU 
Súmula 289 1 Relator: José Mucio Monteiro): 
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a) Índice de Liquidez Gera! (ILG) indica a disponibilidade de 	bens e direitos 
realizáveis no exercício seguinte para liquidar obrigações com vencimento nesse período. 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica a disponibilidade de recursos, bens e direitos 
realizáveis a curto prazo para cobrir dívidas de curto prazo. Resultados maiores que 1 indicam 
folga para possível liquidação das obrigações. 

c) Índice de Solvência Geral (JSG) expressa o grau de garantia que a empresa possui em ativos 
totais para pagamento de todas as suas dívidas, incluindo recursos líquidos e permanentes. 

Esses índices são recomendáveis para comprovar a boa situação financeira da empresa e 
justificar a exigência técnica usual de sua aplicabilidade, demonstrando a capacidade econômico 
-financeira das empresas participantes para a execução de um possível futuro contrato com a 
Administração Pública. As exigências atendem aos padrões de requisitos deste edital, indicando 

. 

	

	saúde e solidez financeira, conforme o Acórdão 5026/2010 - Segunda Câmara-TCU 1 Relator: 
Augusto Sherman. 

5.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentação de, no mínimo, um (1) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento de 
livros, pertinente e compatível com o objeto desta licitação, emitido por entidade pública ou 
privada que tenha utilizado o serviço, comprovando a execução do objeto conforme o Termo de 
Referência. Os atestados válidos devem possuir timbre da entidade emissora, identificação do 
nome completo do emitente, ser datados e assinados por pessoa identificada pelo nome, cargo, 
CPF e RG. As informações estarão sujeitas à conferência pela Pregoeira ou pessoa designada. 
Os atestados devem estar em nome da licitante. 

1. O atestado de capacidade técnica deve descrever expressamente os itens cuja entrega foi 
realizada, compatíveis com o Termo de Referência do edital. 

2. Opcionalmente, pode ser acompanhado de nota fiscal e/ou contrato vinculado ao atestado de 
capacidade técnica. 

3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou filial do 
fornecedor. 

4. O fornecedor deverá disponibilizar informações necessárias para comprovar a legitimidade 
dos atestados, apresentando, se solicitado, cópia do contrato, endereço atual da contratante e 
local da execução do objeto contratado, entre outros documentos. 

5.8. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 

a) Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 

b) Para microempresas ou empresas de pequeno porte, declaração subscrita por representante 
legal do licitante, afirmando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 30  da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, e sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo 
diploma legal. 

c) Para cooperativas que atendam às condições do artigo 34 da Lei Federal n° 11.488/2007, 
declaracão subscrita por representante legal do licitante, afirmando que o estatuto está adequado 
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à Lei Federal n° 12.690/2012 e que a cooperativa aufere Receita l3!ttt 
inciso 11 do caput do art. 30  da Lei Complementar Federal n°123/2006. 

d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e 
reabilitados da Previdência Social, conforme previsto no art. 93 da Lei n° 8.213/1991. 

e) Declaração da licitante, em papel timbrado e assinada pelo representante legal, afirmando que 
cumpre a proibição prevista no art. 7° da Constituição Federal, ou seja, que não emprega 
menores de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, nem menores de 
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. A declaração deve ser apresentada em papel 
timbrado da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da 
firma proponente, assinada por pessoa legalmente habilitada e com possibilidade de identificar 
quem a assinou. 

o 	6. VALORES 

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.114.021,22 (um milhão cento e quatorze 
mil vinte e um reais e vinte e dois centavos), conforme custos unitários apostos no anexo II 
do Estudo Técnico Preliminar, com base nas pesquisas de preços realizadas na forma do 
regulamento. Justificativa quanto ao sigilo do orçamento: Não haverá caráter sigiloso para a 
presente licitação. 

7. EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O prazo para entrega dos gêneros alimentícios será de 5 (cinco) dias úteis, a contar do envio 
da ordem de compra pela Secretaria Municipal de Educação de Mucambo/CE. 

7.2. Caso não seja possível realizar a entrega no prazo estipulado, a empresa fornecedora deverá 
comunicar, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, os motivos do atraso, para que seja 
avaliada a prorrogação do prazo de entrega, excetuando-se os casos de força maior ou caso 
fortuito. 

. 	7.3. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues no Almoxarifado Central ou em outros locais 
designados pela contratante, ficando sob inteira responsabilidade da empresa fornecedora 
quanto ao transporte e acondicionamento adequado dos produtos. 

7.4. A entrega dos gêneros alimentícios poderá ser realizada de forma parcelada, conforme a 
necessidade e planejamento da Secretaria Municipal de Educação. 

7.5. A recepção dos gêneros alimentícios será feita por servidor responsável do almoxarifado 
municipal ou por outro servidor designado pela contratante, que verificará a conformidade dos 
produtos com o pedido. 

7.6. Caso os gêneros alimentícios entregues estejam em desacordo com as especificações 
estabelecidas no Termo de Referência ou na proposta vencedora do pregão, os itens poderão ser 
rejeitados total ou parcialmente, cabendo à empresa fornecedora a substituição dos mesmos no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação da contratante, sem prejuízo de 
penalidades e às expensas da empresa fornecedora. 1 

RIJA CONSTRUTOR GONÇALO VIDAL - 62.170-000 
TEL:(88) 3654.1133 - FAX:(88) 3654.1214 

CENTRO. MUCAMBO/CE 
WWW,MUCAM BO.CE.GOV.BR  

CNPJ : 07.733.793/0001-05 

7 

2011 - 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

MUCAMBO 
ADM MAIS CONQUISTAS E MAIS AVANÇOS 

7.7. Todo fornecimento deverá ser acompanhado da Nota Fiscal correspondente, a qual deverá 
ser entregue ao servidor responsável pelo recebimento, que irá atestar a conformidade dos 
produtos com o pedido e com as especificações estabelecidas. 

7.8. O prazo de validade dos gêneros alimentícios deverá obedecer ao estipulado pela legislação 
vigente, especialmente o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), sendo a 
garantia de responsabilidade integral da empresa fornecedora. 

7.9. O objeto do contrato será recebido: 

7.9.1. De forma provisória, para verificação da conformidade dos produtos com as 
especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência. 

7.9.2. De forma definitiva, após a vistoria para confirmação de que os produtos atendem às 
especificações do contrato e sua aceitação pela Secretaria Municipal de Educação. 

7.10. Sobre a garantia: 

7.10.1. Não haverá garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133, de 2021. 

7.10.2. Os gêneros alimentícios deverão seguir as Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis, e as 
informações necessárias, assim como o número da norma correspondente, devem constar nos 
produtos ou em suas embalagens, quando exigido pelas normas. 

S. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser cumprido integralmente pelas partes, conforme as cláusulas 
acordadas e as disposições da Lei n° 14.133/2021, sendo que cada parte será responsável pelas 
consequências decorrentes de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em casos de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução do contrato, o 
. 	cronograma de entrega dos gêneros alimentícios será prorrogado automaticamente pelo período 

correspondente, sendo essas situações registradas por simples apostila. 

8.3. Toda comunicação entre a Secretaria de Educação e o contratado deve ser formalizada por 
escrito, quando necessário, sendo permitido o uso de mensagens eletrônicas para esse fim. 

8.4. A Secretaria de Educação poderá convocar representantes da empresa fornecedora dos 
gêneros alimentícios para a adoção de medidas que necessitem ser implementadas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato, ou de instrumento equivalente, a Secretaria de Educação 
poderá convocar o representante da empresa contratada para urna reunião inicial, onde será 
apresentado o plano de fiscalização. Esse plano incluirá informações sobre as obrigações 
contratuais, os mecanismos de acompanhamento da execução, as estratégias para a entrega dos 
gêneros alimentícios, planos complementares de execução, quando aplicáveis, métodos de 
avaliação dos resultados e sanções cabíveis, entre outros aspectos. 

8.6. DA FISCALIZAÇÃO 

RUA CONSTRUTOR GONÇALO  VIDAL - 62,170-000 
TEL:(88) 3654.1133 - FAX:(88) 3654.1214 

CENTRO. MUCAMBO/CE 
WWW.MUCAM BO.CE.GOV.BR  

CNPJ 07.733.793/0001-05 

y . 
/Ío\\ 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

MUCAMBO 
ADM: MAIS CONQUISTAS E MAIS AVANÇOS 

8.6.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
conforme o art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 

8.6.2. A Secretaria de Educação deverá monitorar e inspecionar a entrega dos gêneros 
alimentícios, através de um Gestor/Fiscal nomeado por portaria, o qual deverá registrar 
eventuais falhas detectadas e comunicar por escrito à autoridade superior quaisquer situações 
que requeiram medidas conetivas por parte da contratada. 

8.6.3. A fiscalização será exercida no interesse do Município de Mucambo-CE, e não exime a 
responsabilidade da empresa contratada, nem transfere essa responsabilidade para a Secretaria 
de Educação ou seus agentes em caso de irregularidades. 

8.6.4. A fiscalização deve ser rigorosa, assegurando o pleno cumprimento das obrigações 
contratuais. 

8.6.5. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições 

1 - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 

II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; 

III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao 
pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da 
despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato; 

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos 
efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto 
mediante termo assinado pelas partes; 

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o recebimento do 
objeto contratado, quando for o caso; 

VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando 
solicitado; 

VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como: 

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas 
obrigações e esclarecer eventuais dúvidas; 
b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos 
referentes à contratação; 
c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral); 
d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e 
reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto; 
e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do 
objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes 
públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações. 
VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e 
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encaminhando os apontamentos à autoridade competente par,  

IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 
contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução; 

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 
especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico; 

XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no 
contrato e respectivos termos aditivos; 

XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do 
objeto; 

W 	XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança 
do trabalho, quando cabível; 

XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e 
ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das 
obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XV - manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e 
realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

XVI - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira 
tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de 
risco ou iminência de prejuízo ao interesse público; 

XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para 
saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, 
estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, 
sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade 

o de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades; 

XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas 
nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher 
previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando 
na instrução do processo; 

XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato; 

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto 
recebido; 

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão 
ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, 
inclusive com a emissão de parecer; 

XXII - consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas; 

.nar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
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contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 

XXIV - receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 
especialmente, conforme o caso, do público usuário; e 

XXV- exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 
atribuída. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Fornecimento dos gêneros alimentícios: A CONTRATADA deverá fornecer os gêneros 
alimentícios de acordo com as especificações técnicas e quantitativas previstas na proposta 
vencedora do pregão eletrônico, garantindo que os produtos atendam plenamente às exigências 

• 

	

	contratuais, assegurando a qualidade e adequação ao uso nas escolas municipais de Mucambo, 
de acordo com as necessidades locais e regionais. 

9.2. Responsabilidade sobre despesas: A CONTRATADA será responsável por todas as 
despesas diretas e indiretas relacionadas ao fornecimento dos gêneros alimentícios, incluindo 
custos de produção, transporte, armazenamento e entrega, conforme os termos do contrato. 

9.3. Garantia de ressarcimento: A CONTRATADA deverá ressarcir o Município de 
Mucambo e/ou terceiros por eventuais prejuízos decorrentes de falhas, atrasos ou 
irregularidades na entrega dos gêneros alimentícios, especialmente em relação ao 
descumprimento das especificações estabelecidas no contrato. 

9.4. Manutenção das condições de habilitação: A CONTRATADA deverá manter todas as 
condições de habilitação e qualificação necessárias durante toda a vigência do contrato, 
assegurando a capacidade de fornecer produtos de alta qualidade, conforme previsto. 

9.5. Responsabilidade por paralisações: A CONTRATADA responderá por qualquer 
paralisação na entrega dos gêneros alimentícios, exceto em casos comprovados de força maior, 

. 

	

	que deverão ser comunicados à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas a partir do ocorrido ou de ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 

9.6. Proibição de transferência de responsabilidades: A CONTRATADA não poderá 
transferir a terceiros as responsabilidades contratuais, nem subcontratar os serviços de 
fornecimento dos gêneros alimentícios, salvo em casos previamente autorizados no Termo de 
Referência ou contrato. 

9.7. Despesas com tributos e encargos: A CONTRATADA será responsável por todas as 
despesas de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal e quaisquer outras despesas decorrentes da execução do contrato de 
fornecimento dos gêneros alimentícios. 

9.8. Cumprimento do Termo de Referência: A CONTRATADA deverá cumprir 
integralmente as normas e condições previstas no Termo de Referência e seus anexos, 
assegurando a entrega dos gêneros alimentícios em perfeitas condições de consumo e dentro dos 
prazos estabelecidos. 
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9.9. Substituição de produtos: A CONTRATADA deverá ultistituir quaisquer gêneros 
alimentícios que apresentem defeitos, vícios ou falhas dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da comunicação formal emitida pela CONTRATANTE. 

9.10. Manutenção da qualificação técnica: A CONTRATADA deverá manter, durante todo o 
período contratual, as condições de habilitação e qualificação técnica necessárias, garantindo - a 
continuidade e qualidade no fornecimento dos gêneros alimentícios. - 

9.11. Confidencialidade de informações: A CONTRATADA deverá preservar a 
confidencial idade de todas as informações obtidas durante a execução do contrato, garantindo 
sigilo sobre quaisquer dados relacionados ao fornecimento dos gêneros alimentícios. 

9.12. Atendimento às recomendações da fiscalização: A CONTRATADA deverá atender 
prontamente às solicitações e recomendações feitas pela fiscalização do contrato, visando o 
cumprimento das obrigações estabelecidas e o atendimento das necessidades da Secretaria de 
Educação do Município de Mucambo/CE. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Realizar o pagamento devido, após a devida entrega dos gêneros alimentícios, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal aprovada, desde que todas as condições e exigências contratuais 
relativas à aquisição dos itens de merenda escolar tenham sido devidamente cumpridas. 

10.2. Receber os gêneros alimentícios, conforme previsto no contrato, e aprovar a Nota 
Fiscal/Fatura, verificando a conformidade dos itens entregues com as especificações e condições 
estabelecidas no contrato. 

10.3. Monitorar a entrega dos gêneros alimentícios, assegurando que a quantidade, qualidade e 
os prazos acordados estejam em total conformidade com o estabelecido no contrato. 

10.4. Comunicar oficialmente à fornecedora qualquer falha ou irregularidade na execução do 
. 	contrato, como a entrega de itens fora dos padrões estabelecidos ou o atraso no cumprimento do 

prazo acordado. 

10.5. Permitir que os representantes da fornecedora acessem as dependências da Secretaria de 
Educação, quando necessário para a entrega e conferência dos gêneros alimentícios, desde que 
em conformidade com as normas internas. 

10.6. Prestar as informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pelos 
representantes da fornecedora, a fim de facilitar o processo de entrega e conferência dos gêneros 
alimentícios. 

10.7. Garantir à fornecedora todas as informações e condições necessárias para que o 
fornecimento dos gêneros alimentícios seja realizado dentro das especificações exigidas, 
assegurando a qualidade dos itens adquiridos. 

10.8. Emitir a nota de empenho a favor da fornecedora, observando os procedimentos 
adequados e o valor correspondente aos itens solicitados, conforme previsto no pregão 
eletrônico. 
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10.9. Disponibilizar as informações e esclarecimentos necessários para que a tornecedora possa 
cumprir suas obrigações dentro dos prazos estipulados no contrato. 

10.10. Designar um representante da Administração para acompanhar e fiscalizar o processo de 
entrega dos gêneros alimentícios, garantindo a conformidade com as especificações e condições 
estabelecidas no contrato. 

10.11. Notificar, formalmente e por escrito, a fornecedora sobre eventuais problemas na 
execução do contrato, aplicando, quando necessário, as sanções previstas, como no caso de 
entrega de gêneros alimentícios em desacordo com as especificações ou atraso na entrega. 

10.12. A Administração poderá encerrar o contrato sem penalidades, caso não disponha de 
recursos orçamentários para a continuidade do fornecimento dos gêneros alimentícios ou caso 
entenda que o fornecimento dos mesmos deixou de ser vantajoso ou necessário para a Secretaria 
de Educação. 

10.13. Aplicar as penalidades previstas em lei, caso haja descumprimento das obrigações 
contratuais por parte da fornecedora, resguardando os interesses da Administração Pública. 

11. CRITÉRIO E MEDIÇÕES DE PAGAMENTO 

DO RECEBIMENTO 

11.1 O objeto contratado, referente à aquisição de gêneros alimentícios para o fornecimento de 
merenda escolar da rede municipal de ensino de Mucambo/CE, será recebido de forma 
provisória ou definitiva, conforme o artigo 140 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e o Decreto 
Municipal n° 01/2024, de 03 de janeiro de 2024. 

11.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório ou definitivo dos gêneros 
alimentícios, bem corno as condições específicas de execução e recebimento, serão definidos no 
contrato, sendo que o início do prazo para recebimento definitivo contar-se-á a partir do término 
do prazo de recebimento provisório. 

11.1.2 Os gêneros alimentícios serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para verificação posterior de sua 
conformidade com as especificações constantes no contrato e na proposta. 

11.2 Os gêneros alimentícios poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, caso estejam em desacordo com as especificações do contrato e da 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da 
notificação da contratada, sem custos adicionais para a Administração e sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 

11.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de lO (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade dos itens e consequente aceitação, conforme estipulado no contrato. 
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11.4 O prazo para o recebimento definitivo poderá ser prorrogado' j+ idamente, por igual 
período, caso seja necessária a realização de diligências para aferir o cumprimento das 
exigências contratuais. 

11.5 Em caso de controvérsia sobre a execução do objeto, especialmente no que diz respeito à 
qualidade e quantidade, será observado o disposto no artigo 143 da Lei n° 14.133/2021. A 
empresa será comunicada para emitir nota fiscal referente à parcela incontroversa do objeto, 
para fins de liquidação e pagamento. 

11.6 O prazo para a solução de inconsistências na execução do contrato ou para o saneamento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para fins de recebimento definitivo. 

11.7 O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil 
quanto à solidez e segurança dos bens fornecidos, tampouco da responsabilidade ética e 
profissional pela execução perfeita do contrato. 

DA LIQUIDAÇÃO 

11.8 Recebida a nota fiscal ou documento equivalente, o prazo para a liquidação será de 10 
(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, conforme o artigo 70 ,  §30 da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

11.8.1 O prazo será reduzido pela metade, com possibilidade de prorrogação, caso o valor 
contratado esteja dentro dos limites do inciso lido artigo 75 da Lei n° 14.133/2021. 

11.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente contém os elementos essenciais, como: 

11.9.1 Prazo de validade; 
11.9.2 Data de emissão; 

. 	11.9.3 Dados do contrato e do órgão contratante; 
11.9.4 Período de execução do contrato; 
11. 9.5 Valor a pagar; e 
11.9.6 Destaque de eventuais retenções tributárias. 

11 .10 Caso haja erro ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
suspenso até que o contratado sane as irregularidades. O prazo será reiniciado após a 
comprovação da regularização, sem ônus ao contratante. 

11.11 A nota fiscal ou documento de cobrança deverá vir acompanhada de comprovação de 
regularidade fiscal, a ser verificada via consulta ao SICAF ou por outros meios eletrônicos 
oficiais, conforme artigo 68 da Lei n° 14.133/2021. 

11.12 A Administração realizará consulta ao SICAF para: 

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação do contratado; 

b) Identificar possíveis impeditivos legais à contratação. 
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11 .13 Caso seja identificada alguma irregularidade junto ao SICAF 
será notificado para regularizar sua situação no prazo de 5 (cinco) 
igual período. 

mio, o contratado 
is, prorrogáveis por 

. 

o 

11.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa improcedente, a Administração notificará 
os órgãos fiscais competentes e tomará as medidas administrativas necessárias para garantir os 
créditos, inclusive a rescisão contratual, assegurando a ampla defesa do contratado: 

11.15 Enquanto o objeto contratado estiver sendo executado adequadamente, os pagamentos 
seguirão normalmente até a decisão final sobre uma eventual rescisão contratual por 
inadimplência. 

12. DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
DOTAÇÃO ELEMENTO DE 

PROGRAMAS ORÇAMENTÁRIA DESPESAS 

EiA - MANUT. DO PROGRAMA PARA OFERTA DE 
MERENDA ESCOLAR - EJA/ DESP. VINCULADA 05.01.12.306.1211.2.014 3.3.90.30.00 

PNAEP - MANUT. DO PROGRAMA PARA OFERTA DE 
MERENDA 	ESCOLAR - PRÉ ESCOLAR! DESP. 05.01.12.305.1211.2.087 3.3.90.30.00 
VINCULADA 

PNAEC - MANUT, DO PROGRAMA PARA OFERTA DE 
MERENDA ESCOLAR - CRECHE! DESP. VINCULADA 05.01.12.306.1211.2.012 3.3.90.30.00 

PNAEF - MANUT. DO PROGRAMA PARA OFERTA DE 
MERENDA ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL! 05.01.12.306.1211.2.010 3.3.90.30.00 
DESP 

AFE - MANUT. DO PROGRAMA DA MERENDA 
ESCOLAR DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 0501.12.367.1211.2.075 3,3.90.30.00 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. Transparência 	e 	Eficiência 	na 	Contratação 	Pública 
A aquisição de gêneros alimentícios para o fornecimento de merenda escolar da rede municipal 
de ensino de Mucambo/CE deverá seguir os princípios de transparência e eficiência 
estabelecidos pela Lei de Licitações n° 14.133/2021. O processo deverá garantir que todas as 
especificações dos gêneros alimentícios sejam claramente detalhadas no edital, contemplando 
aspectos corno a qualidade dos alimentos, segurança alimentar e conformidade com as 
necessidades nutricionais dos alunos. 

2. Procedimentos 	 Licitatórios 
O processo de contratação será conduzido por meio de Pregão Eletrônico, conforme previsto 
na legislação vigente, assegurando a competitividade, a isonornia entre os fornecedores e a 
obtenção da melhor proposta para cada item, levando em consideração o menor preço e as 
especificações estabelecidas. Não se trata de um registro de preços, sendo a contratação limitada 
às quantidades e condições previamente definidas no edital. 

3. Critérios 	para 	Avaliação 	dos 	Fornecedores 
A avaliação dos fornecedores deverá considerar sua capacidade técnica e sua idoneidade, com 
base em critérios como o cumprimento dos prazos de entrega, a qualidade dos gêneros 
alimentícios e a conformidade dos produtos com as normas sanitárias e educacionais aplicáveis. 
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O fornecimento deverá atender rigorosamente aos padrões de segu11imentar, garantindo 
que os produtos estejam em condições adequadas para o consumo das crianças. 

4. Formalização 	 do 	 Contrato 
Após o término do processo licitatório, a contratação será formalizada por meio de um contrato, 
contendo todas as condições acordadas, como prazos de entrega, garantias sobre a qualidade dos 
produtos e conformidade com as normas sanitárias e de vigilância sanitária vigentes. Todas as 
cláusulas contratuais devem refletir fielmente as condições estabelecidas no edital e na proposta 
vencedora. 

5. Recebimento 	e 	Inspeção 	dos 	Produtos 
No ato do recebimento dos gêneros alimentícios, será realizada uma inspeção minuciosa dos 
itens, a fim de verificar se estão de acordo com as especificações contratadas, garantindo a 
integridade, qualidade e segurança dos alimentos. Caso sejam identificadas inconformidades, o 
fornecedor será imediatamente notificado para realizar as correções ou substituições 
necessárias, respeitando os prazos estabelecidos. 

6. Garantia 	de 	Qualidade 	e 	Sustentabilidade 
O processo de aquisição de gêneros alimentícios será conduzido de maneira a garantir a 
qualidade dos produtos adquiridos e a sustentabilidade nas práticas contratuais. O município de 
Mucambo/CE buscará, sempre que possível, adotar práticas que minimizem o desperdício e 
promovam o descarte adequado de resíduos alimentares, em conformidade com as normativas 
ambientais aplicáveis. 

7. Cumprimento 	 das 	 Normas 	 Legais 
Por fim, o cumprimento rigoroso das normas estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021 e demais 
regulamentos pertinentes ao Pregão Eletrônico será essencial para assegurar a legalidade, 
economicidade e eficiência no processo de aquisição dos gêneros alimentícios, visando atender 
às necessidades da merenda escolar da rede municipal de ensino de Mucambo/CE. 

/ 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ........1...., QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MUCAMBO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE ......................................................... E EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO por intermédio da Secretaria de ..................................... 
com sede no(a) ..... ................................................. na cidade de ....................................../Estado ..., inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ........................., nomeado(a) pela 
Portaria n° ......, de .....de .....................de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° ............................, sediado(a) na ................................... 
em .............................doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

............(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° . . .7... e 
em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal ii °  01/2024, de 03 
de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de 	 , nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 
2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 
2 
3 

• 	3. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência; 
2. O Edital da Licitação; 
3. A Proposta do contratado; 
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. 	CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
1. O prazo de vigência da contratação termina em 	contados do dia 	 , na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2. O prazo de vigência será admitido conforme os artigos 105, 106 e 107 da Lei 14.133/21, desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a administração. 
3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 	 - 

3. 	CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
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1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os praz 	i 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referêh 
este Contrato. 

2. Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados na Ordem de Compra emitida pela 
Secretaria Municipal demandante, no prazo máximo de 15(quinze) dias. 

4. 	CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
L Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. 	CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
1. O valor total da contratação é de R$..........(.....) 
2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos 	 quantitativos 	 efetivamente 	 fornecidos. 

6. 	CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos tio 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. 	CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
L Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em // (DD/MM/AAAA). 
2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
. 6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. 	CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
1. São obrigações do Contratante: 
2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
3. Receber o objeto tio prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das'tel 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 1 5 (quinze) dias. 

12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. 	CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11) 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 

6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridadc Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 

10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
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12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostosi dO 1 

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem corno aos documentos relativos 
do empreendimento. 

13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n° 
14.133, de 202h 

23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

• 	pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
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10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro in 
rastreávei de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 
na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
C. 	der causa à inexecução total do contrato; 
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n °  12.846, de 1 °  de agosto de 2013. 
2. 	Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. 	Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 	2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
156, 	4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", "r', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 	5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de S% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inaclimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso 1 doart. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12. 1, de 20% a 30% 

do valor cio Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem 12.1, de 

0,07 1/0 a 10% do valor cio Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5% do valor do 

Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5% do valor do 

Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5% do valor do 

Contrato 
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o 3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrig à 	IC 
o 

reparação integral cio dano causado ao Contratante (art. 156, §9 0, da Lei n° 14.133, de 202 1) 	 CA 
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
156, 7°, da Lei ii °  14.133, de 2021). 

1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133. de 2021) 

5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

• 	8. 	Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
e. 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos ela Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patritioiiial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito cio Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
13. Os débitos do contratado tara  com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
n°26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
2. O contrato poderá ser extinto antes cio prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantaem. 

/ 
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3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de ant 0  
desse dia. 

4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

2. Relação dos pagamentos já e!ètuados e ainda devidos; 
3. Indenizações e multas. 

7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, capul, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 

8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento ela Secretaria de .......................................deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

UNI DADE 
AI) M INI STRATI \TA 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÉARIA 

ELEMENTO DE 
DESPESAS 

2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na  Lei 
n° 8.078. de 1990  —  Códigio  de Defesa cio Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 
1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica cio contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 cia Lei n° 14.133, de 2021). 	 i~~ 
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4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n °  14.133. de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, cclpul, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8 °, 2°, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7°, 3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, 1°) 
1. Fica eleito o Foro cia Comarca do Município de MUCAMBO, Estado do Ceará, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1°. da Lei n° 14.133/21. 

MUCAMBO (CE), 	de 	de 2024 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

. 
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ANEXO V - MINUTA DA PROPOSTA 

,So DE L47 

'/ FLS_' 
lo

IPI  

\RUBRICAJ 

A 
Prefeitura Municipal de Mucam bo/Cc 
Comissão de Licitação 

Razão Social: - 	 / 
CNPJ:  
Endereço:______ C E P: 
Fone: 	Fax: 

OBJETO ..... 

Item Descrição QNT VLR UNIT VLR TOTAL 

R$ R$ 
2 R$ R$ 

TOTAL: 	( .............................. .............) 
 

Valor Global da Proposta: ......................(valor por extenso) 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, demais 
despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexadoj unto ao sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias 
- BBM, sob pena de desclassificação. 

/ 

. 
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